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EDITAL DE L1ct'raçÃo PARA srsratvm DE Reolsrao D tiíãisirios
PREGÃO ELETRÔNICO sRP Nr PE-002/2022 _ sE11v1=RA

PREÃMRULÓ
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, através da Pregoeira, Sra. ALINE I`iRT'I*O
l'\lOl?›RE, nomeada pela Portaria n° 1908-A/2021~GAB, de 19 de agosto de 2021, e assessorado pelos servidores:
PAULO I-'[l?.l*~II{IQ`Ll.lš`. NIJNES NOO-IJEIRA (Equipe de Apoio) e W/ALISSON 'RABELO C.RUIf'.... (Equipe de
Apoio), nomeada atraves desta mesma Portaria, torna público que a partir do dia público que a partir do dia 19
de abril de 2022 até as 14h00min (horário de Brasília), através do endereço eletronico
lripsgz ¿blIeonm¡f,1s.gom¿I*Io;;;g¡f1*'t1l1lieAeee§s [1-ãolsa de Ljçj1f,;ço"es e Lello-es) "Acesso Identificado no linlr -
acesso publico, em sessão pública por meio de comunicação via internet, iniciará os procedimentos de
recebimento das propostas de preços e que no dia 03 de maio de 2022 ás 08:00min (horário de Brasilia)
encerra o procedimento de recebi1¬nento de propostas preços; e que a partir das 08h01min dará inicio ã
classific.ação das mesmas e no mesmo dia a partir das 09:00min (horário de Brasilia) .iniciará a formalbsação de
lances e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRONICO SRP N". 002/2022-
SEINFRA, identificado abaiso, objetivando a Melhor Proposta de Preço atraves de [MENOR Y¿l.,§_ÍzR
GLOBAL), mediante as condiçoes estabelecidas no presente edital, tudo de acordo com a I_.e.i lãederal n° 10.520,
de 17/07/ 2002 - Lei que R..egulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a I..ei n° 8.666, de 21 /06/ 1993 e
alte.raçoe.s posteriores - Lei de licitaçoes, da Lei n“ 8.078, de 11/09/1990 - Codigo de Defesa do (Ionsumidor,
De.creto n“ 6.204/07, Lei Complementar n° 123 de 14 de de:sembro de 2006, Lei Complementar ti" 147 de 07 de
Agosto de 2014, Lei Complementar n” 155/ 2016, de 2? de outubro de 2016, Decreto Iiederal n° 10.024, de 20
de setembro de 2019, Decreto Municipal n” 002f2015 de 22 de janeiro de 2015, Lei Federal 12.440 de 07 de
julho de 2011 que altera o tímlo VILA da Consolidação das l.eis do Trabalho, e demais normas pertinentes e,
ainda, pe.las disposiçoes estabelecidas no presente edital e seus ane:-tos.

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abait-ro:

*riso DE 1..tc:I'1¬AçÀoz Mszivtaa vatoa ciâtosftt,-,
FoR1vtÀ os: axecuçãoz iaaaazz,
FORAM DA CONTRATAÇÃO: por demanda;
ÓRc.Ão os.RENcotooR na .ARR sscatrraata os 11vritAEsTRtJTt_JRa (sE'nvFtta.);
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
IJCITANTE: Pessoa juridica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação juridica, qualificação tecnica e e.conot¬nico-Financeira e
regularidade Fiscal que seja estigirla neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
ADJUDICATÁRIA: Pessoa juridica vencedora da licitação, ã qual será adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: O Municipio de MORADA NOVA que É signatário do instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoa juridica ã qual Foi adjudicado o objeto desta licitação, e É signatária do contrato com a
Administração l-iública;
A.R.P.: Ata de Registro de Preços;
PRHGOEIRA: Servidor ou nomeado, designaclo p. do titular do Poder Executivo l\/lunicipal, que realizará
os procedimentos de tecebirnen to das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura,
condução dos procedimentos relativos aos lances e ã escolha da proposta ou do lance de menor preço,
adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e
I'Ecebi.n'1e11to de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por aro do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no
rn.ini.rno, 02 (dois) servidores que prestarão a necessária assistãncia a Prcgoeira durante a realização do pregão;
AUTOR.Il.')ADE SUPERIOR: E o titular do orgão ou entidade de origem desta licitaç.ão, incumbido de definir
o objeto da licitaç.ão, elaborar seu termo de referência, orçamento e insttuntento cortvocatorio, decidir sobre
impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra at:os da Pregoeira, adjudicar o

FREEFEITURA MUNICIPAL OE MORADA NOVA
AV. MANOEL OAETRO. N”. TEE H OENTRO - MORADA NOVA - CEARA- OEF E2EI40.000

CNPJ 0? TBI E4DƒDtHJ1 UD - CEF UE 920 171-4 E MAIL* Ileltacaom n@outIook com br



!J_,,..-f""" I:
~ . É _

f _ ,,-‹ _¬,.¬'|-gtfi ILE [,f.,,.
É Jr" *f -fzi- .-___ _. ¬|_._,L 1 H- E

of '-;.»- _

" ri _l O 87 l

P

t'
*L--.

Ê'-IJ

s==›=e
EsTAOO OO CEARA .-t. , ,.

PREFEITURA MUNICIPAL OE MORADA NOvA .f
.fr I

objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação pr =~n1drÍz__cletrõnico e
promover a celebração do contrato;
PMMN: l`*refeitu.ra Municipal de MORADA NOVA;
D.O.M.: Diário Oticial dos Municipios;
SEINFRA: Secretaria de Infraestrutura;
ORGÃO .PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o Municipio
de l\/IORADPI. NOVA mediante Termo de Apoio Tticttico-CÍ}per'acional em vigor a partir de 05 de Junho de
2017, httpst//bllegntpraa.com_/Home/PtiblieAecess_[H¿1l¿a de Licitações e Leilões) “Acesso Identificado no
link - acesso publico.

ANEXOS
Al*~IE}íO I - Te.rmo de Referë-.nciag
Al*~lEI›{O II ~¬ Minuta do Contrato;
Al*-I I:1'}fCO III - Declaração de I-Iabilitação;
ANEXO IV -Declaração de Fatos Supervenientes;
ANEXO V - Declaração que não emprega menor de 18 anos;
AIHIEKO VI - Modelo de Declaração de enquadramento em regime de tributação;
r\l\IlÍí.Í}*{(Í) VII - Declaração de lneaistê-.ncia de Vínculo emprega ticio com o lvlunicipio de Morada I*-Iova;
r\l\lliLXO VIII ¬ Declaração de Elaboração Independente de Proposta;
.›!\lÍ'~l.lÍ*..`.'XIÍl) IX - Declaração de Aplicação de Mat-=.1'iais nas Obras e/ou serviços de ertgenliaria;
ANEXO Í*-'Í - Minuta da Ata de Registro De P.t'eç.o.

1. no OBJETO no VALOR ESTIMADO PARA As Ptrruaas CONTRATAÇÕES
1.1. O OBJETO CA PRESENTE LICITÃÇÃO A SELECÃO DE MELHOR PR OPOSTA
COMERCmI., PARA A FUTURA CONTRA :raÇÃO OE EMPRESA ESPECIALIZADA DE
SER t/IÇOS COMUNS DE ENGENHARIA NA ÃREA DE CES:rÃO DO SISTEMA DE
ILUMINAÇÃO PÚBLICA (IP), COMPREENDENDO AS A TIVIOADESDE MANUTENÇÃO
CORREIIYVA, PREVENTIVA E OEMIIIS SERVIÇOS, COM PORNECIMENTO DE MÃO DE
OBRA, MA TERIAJS E EQ UIIJÃMENTOS, DE RESPONSAEILIDADE na SECRETARIA DE
:NPR/IESTR UTURA, DESTE MUNICÍPIO, CONPORME PROJETO EÃSICO, PM ANEXO.
1.2 DO VALOR ESTl.M.ADO A SER CONTRATADO: O 'valor global total para a eaecução dos serviços
referente será de RS 9.953.209,05 (nove milliões, novecentos c cinquenta e t'rãs mil, duaentoa e nove reais, cinco
centavos), sujeito as incidiincias tributárias normais.

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO E DOS BENEFÍCIOS DAS
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS. DE PEQUENO PORTE
2.1. Poderão participar do presente Pregão, toda e qualquer firma individual ou sociedade regularmente
estabelecida no Pais, que seja especializada e credenciada para o objeto deste certame e que satisfaça a todas as
e1'›I_igÊncia.s do presente Edital, especificações c normas, de acordo com os anexos relacionados.
2.1.1. t_i.A1)ASTRAl\flEl*~I'I`O: O licitante que desejar o . astramento/ revalidação junto ao Municipio de
l\/IIÍ_`IR._.sl*tI_ÍIƒ1. l"'~'lfl]V.‹'\,/Íilii (no CRC) a que se refere o subitet .rior deverá providenciá-lo, dirc.tamente na sede
da Comissão Permanente de Licitação, situada ã Av. Manoel fsasrifo, n” 226, Centro, MORADA IHIOVA, Ceará.
2.2. Não poderão participar licitantes com socios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso
constatada a comunhão de socios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes apos a
abertura das propostas dc preços, os respectivos participantes serão automaticamente desclassiticados do
certame, independentemente do preço proposto.
2.5. Não poderão participar da presente licitação os interessados:
a) Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, dissolução, fusão, cisão, incorporação e
liquidação;
li] Que se encontrem em processo de dissolução, de Fllsão, de cisão ou dc incorporação;
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c) Que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impeditt1ei`rto.de.contratar com
a Prefeitura de MORADA NOVA/CE;
d) Que tenham sido declaradas inidõneas para licitar ou contratar com a .t*tdmi.n.istraçã.o Pública;
e) Que se aprcse.ntem constituídos na forma de empresas em consõrcio;
l) Que não tenhain providenciado o credenciamento junto ã https:¿ ,¡l3ller:m¡:¿raa.ggz111¿I-IomezPulgliegeeess
"Acesso Identificado no link - acesso publico;
gfl As pessoas enurneradas no artigo 9" da Lei N”. 8.666/93.
li) Para os casos enquadrados nos termos do item 2.3 serão adotadas todas a.s prescrições constantes da Lei
Federal l*~l'“. 12.846/13.
2.4. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as
cooperativas que se enquadrem nos termos do a.rt. 34-, da Lei Federal N”. 11.488/UT, como criterio de
desempate, preferencia de contra.tação, o previsto na Lei Complementar l`~l°. 123/06, em seu Capitulo V - DO
acesso aos Meatzaoos/o.frs aoutsrçõszs súettcas.
2.4.1. '1`ratando¬se de microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas deverão declarar no sistema
do ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o
Municipio de MORADA NOVA, mediante Terrno de Apoio Tecnico-Operacional em vigor a partir de 10 de
levereiro de 201.5, exercicio da preferencia e ezclusividade prevista na Lei Complementar N”. 123,/D6, alterada
pela .I .ei Complementar n° 147 de 0? de agosto de 2014 e Lei Complementar rt” 155/ 2016, de 27 de outubro de
2016.
2.5. Para participação na presente licitação todo interessado devera proceder o prévio credenciamento junto ã
Bolsa tie Licitações e Leiliífies.
2.5.1. As regras para credenciarnento estarão disponiveis na Bolsa de Licitações e Leilões constante no
p1'eãt¬nbt1lo do edital.
2.5.2. Para acessar o sis reina eletrõnico, os interessados deverão estar credenciados junto ã Bolsa de Licitações e
Leilões, e o envio das propostas de preços se dara diretamente pelas licitantes atraves de pessoas devidamente
habilitadas portando senha pessoal.
2.5.3. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletronico Etearã a cargo do licitant.e.
2.5.4. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de proposta de preços e lances sucessivos
de preços, em nome da licitante, somente se dara mediante previa definição de senha privativa.
2.5.5. É de exclusiva responsabilidade do usuãrio o sigil.o da senha, bem como seu uso em qualquer transação
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Municipio de MORADA NOVA/CE ou ii Bolsa
de Licitações e Leilões, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por
terceiros.
2.5.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrõnico implica a
responsal-iilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade tecnica para reali.zação das transações
inerentes ao pregão eletrõnico.
2.5.7. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou l`:`.Pli") que possuam restrição fiscal., quanto aos
documentos eitigidos neste certame, devera apresentar declaração, fazendo constar em tal documento trunbem a
declaração de que consta a restrição iiscal e que se compromete em sanar o vicio, no prazo de U5 (cinco) dias
úteis conforme dispõe o art. 43, §`l“ da Lei Complementar l`×l°. l23fD6.
2-5.8. A não- regularização da documentação, no prazo legal. previsto, implicarri decadência do direito i1
contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. B1 da Lei N”. 8.666/93, sendo facultado ao Municipio de
l.\/ÍIIÍJRAIÍJA NOVA/ CE. convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
Contrato, ou revogar a licitação.

s. nas Fases Do Paocesso Ltcttarõaro
3.1. O presente procedimento de licitação seguiira o seguinte trã te em fases distintas:
3.1.1. Credenciamento dos licitantes;
3.1.2. lã..ecel1›imento das “propostas de preços” via sistema;
3.1.3. räbernira das propostas de preços apresentadas,
Ellsl. Lances;
3.1.5. I-Ialsilitação do(s) licitante(s) mellior(es) classificado(s);
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3.1.6. Recursos; iii ,,t_._.¿___ I, 'T-ii" _, -*Í
3.1.?. Atljtidicação; ¬t¬----- -~ t'
3.1.5. f'lot¬nologação;
3.1.9. Contrato.

4. na soam. na asaesesrraçso nos nocumastros
4.1. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos ezigidos iriicialrnente por meio da internet, sendo:
a) A proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido através do sistema;
b) Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma
https:¿ ¿p||5:t;mpras.corr1/Ho1 “Acesso Identificado no link - acesso publico, caso as
empresas não ane:-tarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma
será automaticamente inabilitada.
4.1.1. Os docurnentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as e:-ttensões
*.doc, *.ids, ou *.pdf.
4.2. Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda que diversas
reproduções sejam feitas na mesma fol.ha, salvo disposição normativa em contrário, devidamente provada pelo
licitante no ato da ,apresentação tio documento.
4.2.1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou copias em fac-
simile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de
ilustração das propostas de preços.
4.2.2. Os documentos necessários ã participação na presente licitação, compreendendo os doctlrtientos referentes
ã habilitação, ãs propostas de preços e seus aneztos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.
4.2.3. O_uaisquer documentos necessários ii participação no presente certame licitatorio, apresentados em lingua
estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados c traduzidos para o idioma oficial do Brasil,
por tradutor juramentado.
4.2.4. Os tlocurnentos de habilitação eaigidos, quando não contiverern praíto de validade ez-:pressarnente
determinado, não poderão ter suas datas de elftpedição superiores a 30 (trinta) dias anteriores ã data de. abertura
da presente licitação; estes documentos deverão ser apresentados em (orignais ou copias), no caso de copias,
deverão ser autenticadas.
4.2.5. A liregoeira poderá tambërn solicitar original de documento já autenticado, para lim de verificação, sendo
o licitante obrigada a apresentá-lo no prazo mávirno de 48 (quarenta e oito) horas contados a partir da
solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada.
4.2.6. Os .licitantes ericaminharão, exclusivamente por meio do sistema
https:/ /bl1e.ompras_,§._oni/I-leme/PublicA.cc,e,ss, concomitantemente com os documentos de habilitação
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecitlos
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
documentação-
4.2.7. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.

Parágrafo Primeiro: lncumbirá ao licitante. acompanhar as operações no sistema eletrõnico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo onus decorrente da perda de negocios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. Ato a abertura da sessão pública., os licitantes
poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação ante.riormente inseridos no sistema;

Parágrafo Segundo: Não será estabelecida, nessa etapa _ 'tame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá apos a realização os procedimentos de negociação e julgamento da
proposta.

l-iarãgrafo Terceiro: Os documentos que cotnpoeni a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão clisponilailizados para avaliação da liregoeira e para acesso público apos o encerramento do envio
de lan.ces.
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5. na araesisivraçao sz na aciarrasitinanis na Peososra DE sa.it..ços
5.1. A proposta de preços inicial, sob pena de. desclassificação, deverá ser elaborada e enviada eitclusivamente por
meio do sistema eletronico, sem a i.dentificação do fornecedor, caracLeri.zando o produto/ serviço proposto no
campo discriminado e/ou aneitada, com o valor unitário ¶QOM jà Tàäfi DE |§,D.I._,_QONE_l_;AI"¿lTE_DO
QRÇ`¿§_iME1'fl_:[`O por item e global por em conformidade com o modelo do sistema.
5.1.1. Os itens deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no
edital.
5.1.2. Nos preços ofertados deverão estar inc.luirlas todas as despesas incidentes sobre a entrega/ei-tecução dos
produtosfiserviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais onus atinentes ã ezecução do objeto desta
l.icitação.
5.1.3. No campo apropriado deverá eitistir declaração de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de
habilitação e que sua proposta de preços está em confomiidade com as eaigencias do instrumento convocatorio.
5.2. O encaminhamento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento ás e¬..-tigõncias de
habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por t.odas as transações que foreni efetuadas em
seu nome no sistema eletronico, assumindo corno Ermes e verdadeiras suas Propostas e lances.
5.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais apos a
virgula, cabendo ao licitante proceder ao arre.dondamento ou desprezar os nfiineros apos as duas casas decimais
dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
5.3.1. Os preços propostos tleverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
5.3.2. Nos preços já deverão estar incluidas as remunerações, os encargos sociais, tributários, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, tasas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas
que possam incidir sobre a contratação licitada, inc.lusive a margem de lucro, não cabendo nenhum outro onus
que não o valor estipulado na referida Proposta de Preços;
5.3.3. Os preços propostos serão de ezclusiva responsabilidade do licitante, não llie assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de. erro, omi.ssão ou qualquer outro argumento não
previsto em lei.
5.3.4. Ocorrendo d.iscrepãncia entre o preço unitário e total, se for o caso, prevalecerá aquele lançado no sistema
e utilizado para classificação das propostas de preços, devendo o Pregoeiro proceder ás correções necessárias.
5.3.5. Nãg serão g.djud.iea,das propostas de preços com valor superior aos preços mázimos esizimados pelo
Orçamento Básico.
5.3.6. Na análise das propostas de preços o Pregoeiro observará o preço global por lote, ei-:presso em reais.
Assim, as Propostas deverão apresentar o valor global por lote.
5.4. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
5.4.1. A proposta de preços deve contemplar o quantitativo dos itens em sua totalidade conforme licitado.
5.5. O prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da sessão
de abertura desta licitação, conforme artigo 6° da Lei l'¬¿l°. 10.520/2002. Caso a licitante não informe o prazo de
validade, será considerado aquele definido neste Iiidital.
5.6. .A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus ane:-tos,
em especial quanto á especificação do serviço e as condições de partic.ipação, competição, julgamento e
formalização do irist.mmento contranial, bem como a aceitação e sujeição integral as suas disposições e ã
legislação aplicável, notadamente ás Lei N”. 10.520/02 e Lei l'×l'i'. 8.6oo/93.
51. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e .nviadas através do sistema, inclusive quanto aos
seus ane:-tos, não sendo admitido o recebimento pela pregoei e qualquer outro documento, nem permitido ao
l.icitante fazer qualquer adendo aos entregues o Pregoeiro po io do sistema.
5.8. Q1_lAl.O__UER I_.lCl'1`Al¬»lTE QUE SE. I'DEl*~lTlPICr\l4't NA PLALAFOQA DE QUALQUER I-"`OR.M.A
sssji suivbiiii.ai\fiisi~i'i¬s eitci.uÍno ns. ntsiaira.
5.9¬ Apos a análise das Propostas de Preços, serão desclassificadas, com base nos Artigos 40, inciso X, e 43,
incisos l e ll, da Lei ni* 5.6oo/93, as Propostas que:
a) Apresentarem preço global superior ao orçrunento estimado para os serviços pelo orgão requisitante da
licitação ou com preços manifestamente inezequiveis, assirn considerados aqueles que não venharn a ter
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demonstrada sua viabilidade por meio de docume.ntação que comprove que os custos dos iristirhos. sãio-.coe"rentes
com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compativeis com a execução do(s) objeto(s) deste
Edital. Consideram-se manifestamente inei-tequiveis os preços e/ou Propostas cujos valores sejam inferiores a
70% (setenta por ceiito) do menor dos seguintes valores:
a) lvlédia aritinética dos valores das .Propostas cujo valor seja supetio.r a 50% (cinquenta por cento) do valor
orçado pela PMMN e,
b) Apresentarem preços unitários superiores aos constantes na Planilha Orçamentária. elaborada pela Prefeitura
Municipal de MORADA NOVA/Ce.;
c) Não atenderem ás exigências contidas neste certame.
5.10 - Havendo dúvida sobre a consisténcia do preço unitário de um ou mais itens da proposta de preços, a
Comissão de Pregão realizará diligência, fixando prazo de 02 (dois) dias úteis, para que a licitante comprove a
viabilidade dos preços ofertados através de documentação, sob pena de desclassificação.
5.11 - A demonstração da viabilidade dos preços ofertados deverá ser acompanhada, pelo menos, dos seguintes
documentos e informações: noinero, mês e ano da publicação especializada pesquisada, de onde foram extraídos
os preços dos produtos e da inão-de-obra bem coino, em cada item, o número da respectiva página, juntamente
com a copia da mesma;
5.11.1- Quando se tratar de preços pesquisados no mercado, a licitante encaminhará os documentos
comprobatorios da pesquisa dos preços de rnão-de-obra e apresentará declaração do fornecedor,
comprometendo-se a vender o produto pelo preço constante da sua Proposta de Preços.
5.l1.2 - Quando a licitante alegar a propriedade do material efou equipamento, comprová-lo-á por meio idoneo,
ou juntará a respectiva Nota Fiscal-NF, em seu nome.
5.12- Caso todas as propostas sejam desclassificadas, a Administração poderá utilizar-se da previsão contida no
Art. 45, da Lei Federal nf' 8.666/93.

I “iii I I - - 1- .il IParágrafo Unico: As propostas apresentadas devera composta corn os seguintes itens: Orçamento bintetico,
Composições Principais e Auxiliares de Preços Llnitários, Cronograma Físico-Financeiro, Composição de BDI e
Composição de Encargos Sociais.

s. nos nocumnivros ns: HABILITAÇÃO
s.i.. ;;t@ii,r§|.j,açÃQ juainjga
6.1.1 - Cédula de identidade e CPP do(s) responsável(is) legal(is) ou signatário(s) da proposta;
6.1.2- Registro comercial, no caso de empresa individual;
6.1.3- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos, devidamente registrados, em se
tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de
seus adrn.inisttador'es;
6.1.4- Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhado de prova da diretoria ein exercicio;
6.1.5- Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo orgão competente, quando a atividade assim o

u J.exigir;
6.1.6 - Alvará de Funcionamento, da sede funcional da empresa.

aa.. gaou;,¿aina,;;_›,E sis,Ç,¿tLz
o.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas_j 'dicas (CNPI).
6.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes al ou municipal, conforme o caso, se houver,
relat.ivo ao doi¬riicilio ou sede do .licitante, pertinente ao s u raino de atividade e compativel com o objeto
contt'a'rual.
6.2.3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de débitos
relativa aos tributos federais e divida ativa da União (inclusive contribuições sociais), com base na Portaria
Conjunta RFB/PGFN N”. 1.751/14.
6.2.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de débitos
para com a fazenda estadual de seu domicílio.
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6.2.5. Pro¬va de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da c 'iidãbiliiiegativa de
débitos municipais de seu domicílio ou sede (Geral ou ISS).
6.2.6. CEP."1`lFl`CADO DE RP.CfU.l..AP.IDADE DE SITUAÇÃO - CRS, OU EQUlVALEl*~lTE, perante o
Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou Elial da licitante, devendo
o mesmo ter igualdade de CNP) com os demais docume.ntos apresentados na coinprovação da regularidade fiscal
e trabalhista, da sede da licitante.
6.2.7. PROVA DE lNEXlSTÊ.iNCIA DE DEBITOS INADIMPLIDOS Pli`.RANiTE A JUSTIÇA DO
'l¬RAl3ALl-lO, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo l`)ecre.to-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, da jurisdição da sede ou filial do
licitante.

as.._gUa,;,1stç._açÃo 'i('Éç,_¶ics,z
6.3.1- Prova de inscrição ou registro da einprcsa LICITANTE, que conste ::esponsável(cis) técnico(s) com
aptidão para desempenho de atividade pertinente ao objeto da licitação conforme o art. 5° da Resolução 218/73
- CO1\`lli*`EA, e do(s) responsável(eis) técnico(s), acompanhado da(s) carteira(s) proiissional(is), junto ao
Conselho Regional de l-i`=.ngenl¬iaria Arquitetura e Agronomo (CREA), da localidade da. sede da PROPONfiNTE.
6.3.2- Comprovação do PROPONE1\l'l'E possuir Responsável Técnico (ENGENHEIRO ELETRICISTA)
no seu quadro permanente, ria. data prevista para entrega dos documentos, profrssional(is) de nivel superior,
reconhecido(s) pelo CREA, detentor de no minimo de 01 (um) atestado ou certidão de responsabilidade técnica,
com o respectivo g,¿:_:enro_,,çxpc_dirlo pelo CREA, emitido por pessoa juridica de direito público ou privado, que
comprove(m) ter o(s) profissional(is), os serviços de caracteristicas técnicas similares as do objeto ora licitado,
atinentes ás respectivas parcelas de maior relevãncia, não se admitindo atestado(s) de Projetos, Fiscalização,
Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnologico ou Assessoria 'Técnica dos serviços, tenha sido:

tz: seavitços os iazuaii'i"siat;ao, Mooszvaatzaçati s eirsliusao os. vaaous na
itu::›.iii~iar;Ão vusiica coi\.i suiisirruiçao De 1..uiviiNÁiuas convencionais vos
tumuasiss na 'i¬t‹;c1-ioLooia Ino ati iauuiciiiíllos com no Minimo mia (Quatro Mit)
i=oi~.rros i.t:t.iiiaosos;

tz.) seaviços oe ei.-;t‹.eivci.‹uvis(:×i'ro na sis'i"aizizi na Lituiwiiuztçao rústica asi iviuiaicivios
com no tvitniuo .‹:.t›in (ouzvrao Mit) voivtos Luuiiaosos;
.zj tnoastiisameurti oi-3. acervo os ittiiainaçito vuiâaica Muiaiciiuu., cost
i.evai~.ti¬a izieiartíi sz .»vtu_«~.i.izac;×o os iiasoai/tsc;t?›es ceoasevaaiiiacmnas, iatsfnucas e
tuivnuoracnicas na *ronos os Pornos t.uiziiNosos eia 1=i;.›vra.|¬«osi\z1;.zt iiaruoimoa ao
sistíinot ou ot+:s'i'Ào no vaitoiile em Municipios cost tao iviít-iiivio 4.ut›s (Quatro aiii.)
PONTOS LUMINOSOS.

Egrágzgfn Unjeo: apresentação do acervo do rççponsãyel téçjjico deverão ser grifgizlos, para melhor didática
de análise por parte da Comissão de Pregão.

6.3.3. Para comprovação da declaração/Atestado (s) de capacidade técnica do Responsável Técnico a empresa
poderá apresentar Atestado de Capacidade Técnica com a respectiva Certidão de Acervo Técnico - CAT, de
forma a garantir a idoneidade dos atestados os mesmos deverão ser acompanhados de:
a) Copia do contrato tle prestação de serviço autenticado;
b) Copia da ART de execução, registrado no inicio da execução dos serviços;
c) Termo de recebiinento definitivo ou parcial do serviço.
d) O atestado não poderá possuir como contratante e contratado a a empresa.
6.3.4. Apresentar comprovação do vinculo empregatício do proiiaional detentor do(s) atestado (s) e/ou da (s)
certidões de acervo técnicos, mencionada no subitem 6.3.2, deverá comprovar através de copia, os seguintes

- J.

requisitos:
a) EMPREGADO: Cartei.ra de Trabalho e Previdéncia Social - CTPS, expedida pelo l\/Iiuistério do "l`rabal.ho -
Dli¬`.'l¬; Ficha de Registro de Empregado (PRE) que demonstre a identificação do profissional, bem como da
informação da (OFIP) dos últimos 03 (trés) meses imediatamente anteriores a presente licitação;
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b) SÓCIO: contrato social ou e.staruto social, devidamente registrado no órgão competente, emüçjgpdíãque
participa da sociedade, pelo rnenos, desde o ines anterior ao da publicação deste edital;
c) DIRETOR: cópia autenticada do contrato social registrado legalmente comprovando a função, pelo menos,
desde o mês anterior ao da publicação deste Edital, em se tratando de firma individual ou liruitada, ou ainda da
ata assembleia de sua investidura no cargo, devidamente publicada na imprensa oficial, em se tratando de
sociedade anónima; ou;
dj CÚl"'~I'1`R.ATÚ DE PRESTAÇÃÚ DE SERVIÇOS: contrato de prestação de serviços, dentro do prazo de
validade, comprovando vinculo profissional da empresa para com o prestador de serviço, com Etrma reconhecida
do contratado e do contratante, e, com validade dentro do prazo deste certame.
6.3.5. Deverão constar, preferencialmente, das CT;il¬i'."l`lDÕElS DE .ACERVO TÉCNICO ou dos ATEBTADCJS
ei-:pedidos pelo CFJEA, em destaque, os seguintes dados: data de inicio e término dos serviços, local de eaecução,
nome do contratante e da CC)l\lTRA'l`Al.`JA, nome dos responsáveis tócnicos, seus titulos profissionais e
números de registros no CREA.
6.3.6. Declaração eztpressa da Proponente que se compromete a aplicar nas obras somente materiais devidamente
homologados e os respectivos fabricantes cadastrados e qualificados na Associação Brasileira de l“~lormas
Técnicas - ABl*~lT ou órgão similar, conforme ANEXO IE - DEC.l.AR.AÇÃCl DE Al*Íl..lCAí,`l.ÃO Dl-.i
l\/Ir\'l*ERl.MS I*-¬lU*.:`:`. SERVlÇC_`JEi E/OU CJBli..AS Dl-fi ENGEIHI--MRIA.
6.3.7. z'-\presentar de acordo com a Lei 12.305/ '10 que trata da politica l*~lacional de Gestão de Residuos Sólidos
em conjunto com a 1...ci 16.032 de 20 de junho de 2016 que instituiu a Politica Estadual de Residuos Sólidos, o
PGRS - Plano de Gerenciamento de Residuos Sólidos, ao qual devera tratar, principalmente, da destinação
correta dos materiais remanescentes das manutenções preventivas e. corretivas utilizados na ezecução dos
serviços objeto do Fidital em epígrafe; Cl PGRS deverã estar assinado por um profissional .habilitado e registrado
em seu Conselho de Classe, bem como cadastrado no órgão ambiental estadual ou de jurisdição da Sede da
empresa.

õ.4- mJAL¡;~¬tcz1‹;Ão ggzorvgtvtttzg _ vrzztarvqaraa
6.451 - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução patrimonial,
conforme o caso, eztpedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicilio, dentro do prazo de
validade previsto na própria certidão;
6.4.1.1- Na ausãncia da certidão ne.gativa, a licitante em recuperação judicial devetã comprovar a sua viabilidade
ec.onómica, mediante documento (certidão ou assemell-tado) emitido pela instãncia judicial competente; ou
concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei n“ 11.101/2Í.lÚ5. Du homologação do plano de
recuperação extrajudicial, no caso da licitante em recuperação eittrajuclicial, nos termos do art. 164, § 5°, da l..ei n°
11.101/2005.
6.4.1.2. A empresa em recuperação judicial/'e:.tt.rajudicial com recuperação judicial/plano de recuperação
e:-ztrajudicial homologado devera demonstrar os demais requisitos para habilitação económict,i~i`manceira.
6.4.2 - Balanço liatrimonial e Demonstrações Contribeis do último exercicio social. (il), jã ezigiveis e
apresentados na forma da Lei (com indicação do N” do Livro Diario, nifunero de Registro na _]unta Comercial e
numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, termos de abertura e enceramento) qu.e comprovem a
boa situação tinanceira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo
ser atualizados por indices oiiciais quando encerrados 1-rã mais de D3 (três) meses da data de apresentação da
proposta. Os mesmos deverão estar assinados pelo contador (registrado no Conselho Regional de Contabilidade)
e pelo Titular ou Representante legal ria empresa. As assinaturas deverão estar devidamente identificadas, sendo
obrigatória a aposição da certidão tie regularidade profissional o Contador.
a) No caso de empresa recem-construida (lia menos de U1 ) devera ser apresentado o balanço de abertura
acompanhado dos termos de abertura devidamente registr na junta Comercial, constando no Balanço o
numero do Livro e tias Folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devenrlo ser
assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da
enipresaç
ii) liara Eiociedades Anónirnas e outras Companhias obrigadas ii publicação de Balanço, na Forma da Lei
6.4(,l-4/76, cópias da publicação no Diario Clficial, ou jornal de grande circulação, ou cópia registrada]autenticada
na _]unta Comercial da sede ou domicilio da Licitante, dc:
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b.l. lialatiço pattitiloniitl; "` .-- 7;- --
b.Ê. lleriiottstraçiio do resultado do ez-tercicio; __¬"`¬“*'
13.3. Demonstração das origens e aplicações de recursos;
b.4. Demonstração das mutações do pauimónio liquido;
b.5. Notas eitplicatzivas do balanço.
6.4.3 - Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (lÍ..TDA), através de fotocópia. do livro Diario,
inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado najunta Comercial sede ou
domicilio da Licitante ou em outro órgão equivalente.
6.4.4- A comprovação de boa situação financeira sera aferida pela observãncia, dos indices apurados pelas
fórmulas abaiiro, cujo cãlculo deverti ser demonstrado em documento próprio, devidamente assinado por
Contador ou Contabilista habilitado, onde deverão ser apresentados no minimo os seguintes inclices:

a) Índice de Liquidez Corrente:

LC - Ativo Ci.rct'1.ia.t'1tt: I ou 'Je l,5Ú
'Passivo Circulante

b) Índice de Endividamento Cferal

lÊ.Ci - Passivo Circulante :lt Ettigivel a longo prazo I ou sí 0,8
Ativo Total

Parágrafo Unico: Sera considerada inabilitada a empresa que apresentar Indi.ce de .l..iquiclez Corrente inferior a
1,5 (um inteiro e cinco décimos), como também, que apresente indice de Endividamento Geral superior a 0,8
(oito dócirnos).

6.4.5 - CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de
emissão não anterior a Eiil (trinta) dias da data da licitação.
6.4.6 - CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida pela junta
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.

s.s - nzgiytarapoc;uMa;1z¡_Tos Iszcwargtgs Pam A_1;tA_a;¡_.,tTAç¿.oz
6.5.1. Declaração de que, em cumprirnento ao estabelecido na Lei N". 9.854-/99, e ao inciso XXXIII, do art. 7°
da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em traballio algum, salvo na condição de aprendia, a partir de '14
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos aneaos deste edital. (ANEXO V);
6.5.2. Declaração, sob as penaliclades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidónea para licitar ou
contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do mt. 87 da Lei N”. 8.666/93 e da ineaistëncia
de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigator.iedade de declarar ocorrências
posteriores, conforme modelo constante dos ane:-:os deste edital (art. 32., §2°, da Lei bl”. 3.666/93). (ANEXO
TV);
6.5.3. l.`Jeclaração de que o licitante concorda com rod s as normas determinadas através deste Edital (ANEXO
III)
6.5-4. Apresentar Declaração de Irieaisténcia de Vin ipregaticio com o Municipio de MORADA IIHIOVA
do(s) sócio(s) e/ou proprietãrio da empresa (ANEXO ).
6.5.5. Apresentar Declaração de Elaboração l.ndcpendente de Proposta (ANEXO VIII)-
6.5.6. Documento cornprobatório (ãgua, luz, telefone e outros), e memorial fotográfico (partes eaternas e
internas), que identifique o funcionamento da empresa participante do certame.
6.5.6.1. A comprovação do documento terã que ser emitido com a mesma razão social da empresa, não serão
aceitos documentos de comprovação de endereço emitidos em hipótese alguma em nome de pessoa fisica,
rnesrnos estas sendo sócio(s) e ou Proprietário da empresa.
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6.5.?. Apresentar comprovação de vinculo empregatício de pelo menos Ill (um) frtticiodãiiófregistrado, a
comprovação do vinculo empregatício dar-se-á através de cópia dos seguintes requisitos: Cartwa de Trabalho e
Previdência Social - CTPS, ei-:pedida pelo Ministério do Trabalho - DRT; Piclta de Registro de Empregado
(FR_I:".) que demonstre a identificação do profissional, bem corno da infornnaçiio da (GFTP) dos últimos O3 (três)
meses anteriores da data do recebimento dos envelopes, não sendo aceita, sob qualquer hipótese, a vinculação de
funcionário, junto a empresa licit:ante, através de contrato particular de prestação de serviços.

f
1'

Parágrafo Primeiro: Será inabilitado o licitante que não atender as et-:igências deste edital referentes ã fase de
habilitação, bem como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas.

Parágrafo Segundo: As microempresas ou empresas de pequeno porte ou EPP) que possuam restrição
fiscal, quanto aos documentos esig-idos neste certame, deverá apresenta declaração, fazendo constar em tal
documento também a declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vicio, no prazo
de O5 (cinco) clias úteis conforme dispõe o art. 43, §I° da Lei Complementar N". 123/U6.

Parágrafo Terceiro: A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, irnplicará decadência do
direito ã contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. 81 da Lei N”. S.666ƒiJ3, sendo facultado ao
'Municipio de lvlorada Nova/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

Parágrafo Quarto: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNP] da
matriz, ou se o licitante for uma flial todos os documentos deverão estar com o número do CNP] da flial,
eitceto quanto ã certidão de débitos junto ã Receita Federal, por constar no próprio documento que é valido
tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do FGTS, quando o licitante
tenha o recolhimento os encargos centra.lizaclo, devendo desta forma apresentar documento comprobatório da
autorização para a centralização;

Parágrafo Quinto: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a iilial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do CI*~lP_j/MF da matriz e da filial simultaneamente; ou
serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNP]/MF da filial aqueles documentos
que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;

Parágrafo Sexto: Queru prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-á its
penalidades previstas na legislação.

7. DA sessão PÚBLICA no PREGÃO
7.1. O pregão será do tipo eletrõnico, o qual será realizado em sessão pública por meio da Ll\lTERl\ll:iT,
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de
Pregão: Itttps: L¿f_bIIcon1p_ras.cr¿j1j_[ I¬Ion1_ejPubIiçAecess “Acesso Idcntificado no link- acesso publico”.
7.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Municipio de M`OIi_ADA NOVA/CE, designado com o
Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema
htg;;ç:¿ /blIç_r;_j11prat5_,ççim/H_t;rp1e/11;11plieAc_c_gss “Acesso Iclentificado no link - acesso publico”.
7.1.2. O licitante poderá. enviar as informações da proposta de preços e participar rias disputas através do sistema
eletrõnico.
7.2. A participação no pregão eletrõnico dar»se.-ã por meio da a ão da senha pessoal e intransferivel do
licitante, eaclusivamente por meio do sistema eletrõnico observa as condições e limites de data e horário
estabelecidos.
7.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A pa.rI:i.t do horário estabelecido no preâmbulo deste
eclitai terá inicio ã sessão pública do pregão eletrõnico, com a abertura e divulgação dos preços das propostas de

PREEFEITUFUI MUNICIPAL DE IIIIDRADA NDVA
AV. MANCEL CAETRD, N". TEE - CENTFID - MDRADA NDVA - CEARA- CEP E2H4ü.DEID

CNPJ DT.TE2.B4fIi'DDIJ'l -ÚEI - CEF flE.BED.'I T1 -4. E-MAIL: IIoitEu:aorflfl@úI.ItlDDIt.eüm.hr



fit If

~=a-.set ,
EsTADo DD DEARA tt._____,..__....-

PREFEITURA MUNIGIFAL DE MDRADA NDVA ,.«'›r.~ .s~=_. .if
--I.¬. L. -IL .Ii

II' 5.5 it '.¡ .|_.¡. ¡|'

. I. ¿,f" {*1:-_'! l

D3' tv' 'vtÉ E; ¡| Â 5 É-.-Il'

preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar sua aceitabilidade, bem como esclarecitn-atos;-sobre- cotas
eaelusivas, se for o caso, c segregação de licitantes dentro dos limites legais.
7.3.1. Na hipótese de não haver ez-:pediente na data designada para a. realização do ato, este será realizado no
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário.
7.3.2. Até a abertura da sessão os proponentes poderão .retirar ou substituir as Propostas apresentadas.
7.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o cadastramento
de propostas de preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação.
7.4. CLASSIFICAÇAO INICIAL: Abertas as propostas de preços o liregoeiro verificará a confortnidade das
propostas de preços apresentadas, desclassiiicando aquelas que não estiverem em conformidade com os
requisitos estabelecidos neste edital.
7.4.1. A desclassificação de qualquer proposta de preços será sempre fundamentada e registrada no sistema., para
acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes.
7.4.2. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pela pregoeira, em
ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances, respeitando os casos de
ezclusividade nos moldes da Lei Complementar N”. 123/U6 e Lei Complementar N”. 147 / 14 e suas alterações.
7.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classiftcadas as propostas de preços, o Pregoeiro dará inicio ã fase
competitiva, quando então os proponentes poderão encaminhar lances decrescentes, eaclusivamente, por meio
do sistema eletrõnico.
7.5.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sistema para
participar da sessão de lances. E de inteira responsabilidade rlo licitante se mante.r conectado ao sistema e
acot¬npanl'Iat' a fase compet;it.iva.
7.5.2. A cada lance ofertado, o proponente será imediatamente .informado de seu recebimento e do respectivo
horário de registro e valor.
7.5.3. Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances seI:ão ofertados lote a lote.
7.5.4. O proponente somente poderá oferecer lance inferior ao seu último la.nce anteriormente registrado pelo
sistema.
7.5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for .recebido e registrado primeiro.
7.5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, em tempo real, do valor rio menor lance
registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes.
7.5.7. Os lances deverão ser ofertados considerando o valor global do lote. Serão consideradas somente U2 (cluas)
casas decimais dos centavos, desprezando--se as demais.
7.5.8. Quando o preço global do lote ofertarlo resultar, em qualquer item, em uni valor unitário que possua mais
de U2 (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as D2 (duas) primeiras casas decimais (centavos), devendo
o Pregoeiro e o licitante vencedor proceder ãs adequações de preços necessárias, inclusive por ocasião da entrega
da proposta de preços reajustada.
7.5.9. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encarninhar, pelo sistema eletrõnico,
contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor
proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas
neste Erlital. Ficando o prazo estipulado para ap.rescntação da. contraproposta de até U6 (seis) horas, a contar da
bora do encaminltamento do Pregoeiro. A negociação será :realizada por meio do sistema, podendo ser
acotnpanharla pelos demais proponentes.
7.5.10. O sistema informará a proposta de preços de menor valor imediatamente após o encerramento da etapa
de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pela pregoeira acerca da aceitação do lance de menor
valor.
7.5.11. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances suc.es , e realizada a classificação final
rias propostas de preços, o Pregoeiro eaaminará a aceitabilidade do primeir' ssilicado, especialmente quanto ã
conformidade entre a oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação constante no Termo de
Referência e a sua conforrnidade, decidindo motivadamente a respeito e tendo efetivada a verificação da licitude
de preços diversos para itens iguais que tenham sido separados por ocasião de favorecimento licito.
7.5-12. Tretando-se de preço ine:-requivel o Pregoeiro poderá determinar ao licitante que comprove a
ezequibilidade de sua proposta de preços, em prazo a ser fu-tado, sob pena de desclassificação.
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7.5.13. (J lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desist ia,'¡í`siiÍei'tãi`iiloÍse o
Licitante desistente ãs penalidades constantes deste edital. ""*'“"'”'_
7.5.14. Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifesraniente inexequiveis serão considerados
dcsclassificados, não se admitindo complementação posterior.
7.5.15. flonsirlerar-se-ão preços manifestaniente inexequiveis aqueles que forem sirnbolicos, irrisorios, d.e valor
zero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos.
7.5.16. Não serão adjudicarlas propostas com preços superiores aos valores estimados no orçamento básico.
7.6. DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o eiivio de lances o modo de disputa “aberto ç fechado”,
ein que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
7.6.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Apos esse prazo, o sistema
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, apos o que transcorrerá o período de tempo de até 1.0
(dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será autoniatic.arnente encerrada a recepção de lances.
7.6.2.. Encertrado o prazo previsto no item 7.6.1., o sistema abrirá oportunidade para que a licitante da oferta de
valor mais baixo e os das ofertas com preços ato 10% (dez por cento) super.iores, ãquela possam ofertar uni lance
final e fechado em ato (15 (cinco) minutos, o qual será sigiloso ato o encerramento deste prazo.
7.6.3. Não havendo pelo menos O5 (tros) ofertas nas condiçoes definidas no item 7.6.2, poderão as licitantes dos
melhores lances, na ordem de classificação, ato o máximo de três, oferecer um lance final e fecliado em até cinco
minutos, o qual será sigiloso ato o encerramento deste prazo.
7.6.4. Apos o tor'inino dos prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de
valores.
8.6.4.1. Pilão havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, haverá o reinicio da etapa fechada,
para que as demais licitantes, ato o máximo de U3 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final
e fechado em atá cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.6.5. Poderá o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, jiistificadamente, admitir o reinicio da etapa fechada,
caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender ás exigências de habil.itação.
7.6.5.1. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletronico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances.
7.6.5.2. Quando a desconexão do sistema eletronico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos,
a sessão pública será suspensa e reiniciada somente apos decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato
pela pregoeira aos participantes, no sítio eletronico utilizado para divulgação.
7.6.6. Apos o encerramento dos lances, o sistema detectará a existencia de situação de empate ficto. Em
cumprimento ao que determina a Lei Complementar ti" 123/2006, a microempresa, a empresa tie pequeno porte
e a cooperativa que se enquaclte nos termos do art. 34, da Lei Federal rt" 11.488/2007, e que ofertou lance de aro
5% (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se enquadre nessa situação de empate,
será convocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prflo de U5 (cinco) minutos,
utilizando-se do direi.to de p.referEncia, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de
precltisão.
7.6.6.1. Não havendo manifestação da licitante., o sistema verificará a eidsteiicia de outro em situação de empate,
realizando o chamado de forma automática. Não liavcndo outra situação de empate, o sistema emitirá
fl'1IÊfl.5i¡lgE.l.'.|Í`l.

7.6.6.2. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase. de disputa.
7.7. RECURSOS ADMINISTRATWÚS: Qualquer licitante poderá manifestar, de forma niotivada, a intenção
de interpor recurso, em campo proprio do sistema, no prazo de ate Züniiri (vinte minutos) depois da arreniatante
ser aceita e liabilitada, quando lhe será concedido o prazo de D3 (tros) dias para apreseiitação das razoes do
recurso no sistema httpat//blleom_pras.egm/Hottt,e¿Publ¡*e¿eee§s. As dem 's licitantes ficam desde logo
convidadas a apresentar contrarrazoes dentro de igual prazo, que começará a con a partir do término do prazo
da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis a _ fesa dos seus interesses.
3.7.1. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado
legalmente ou não identiftc.ado no processo licitatorio para responder pela proponente.
7.7.2. A falta de manifestação, conforme o subitem 7.7. deste edital, irnportará na decadência do direito de
recurso.
7.7.3. CJ acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuseetiveis de aproveitamento.
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7.7.4. .ft decisão ein grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimeiito as licitan s,-no-sendereço
eletronico constante no site: littps: [Jfbllcorp,¡sriis.ç_om /1-I__o_nief1F';.iblie.z°t5_çess.
7.8. ENCERRAMENTD DA SESSÃD: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que rnencionará
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessivos, na ordem de classificação, a
análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma
obtigatoriame.nte assinada, ao final, pela pregoeira e sua equipe de apoio.
7.8.1. Ao final da sessão, caso não haja .intenção de interposição de recurso e o preço final seja compativel com
os preços de mercado, previstos para a contratação, será feita pela pregoeira a adjudicação ao licitante decla.rado
vencedor do certame e encerrada a reunião, apos o que, o processo, devidamente instruído, será encaminhado:
a) A Procuradoriajuritlica do Municipio e7ou Assessoria Juridica da Comissão, para ftns de análise e parecer; e
ln) Depois aofis) Secretririo(s) competente(s) para homologação e subsequente formalização do Inst_rt1menro
£Í.ont.tatual.
7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: O Pregoeiro é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante
niotivo de.vidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta decisão no
sistema eletronico.
7.9.1. O Pregoeiro a qualquer tempo poderá analisar as propostas de preços e seus anexos, os documentos de
habilitação, solicitar outros documentos, solicitar amostras, solicitar pareceres técnicos e suspeiider a sessão para
realizar diligência a Em de obter melliores subsídios para as suas decisoes.
7.9.2. No caso de desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletronico permmecer
acessive.l aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuizo dos atos realizados. Quando a
desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a IU (dez) minutos, a sessão do pregão ria forma eletronica
poderá ser suspensa, e .reiniciada somente apos comunicação expressa aos participantes, at.ravés de mensagem
eletronica (Jair) d.i.vulgando data e hora da reabertura da sessão.
7.111. DAS CDNDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços/ofertas será declarado vencedor o
licitante que, t.endo atendido a. todas as exigéncias deste edital, apresentar menor preço por lote, cujo objeto do
certame a ela será adjudicado.
7.10.'1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
8.1112. A intimação dos atos proferidos pela administração -- Pregoeiro oii Secretário(s) _- será feita por meio
de divulgação na lNTEP.Nl*i`.T, através do Sistema de Pregão Eletronico:
l_1tr_ps:/¿]¿llerni1,p_ras.eom/I-Ioipg/Pnl,11ieAecç_s_s “Acesso Identificado no link - acesso publico", no
“chat” de mensagem.

8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS DO LICITANTE ARRE1VIA'I`¿-KNTE
8.1. Encerrada a fase de lances e/ ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante
vencedor deverá encaminhar a proposta de preços final opresettândd em OI (arma) oia, Çlrçeiigtrto Çitdlboutiq
g .€int§*_çico, Ç_¬ompos_-içães P§§¿_rcipas:r_._e Aiiiigiieregçie Prgçss U_i_›_i_i_rtãrie_r¿, Cron_ggrem.:¿r__F£sice¿Finene¿egfre.
Cosyzssiçdq de BD! e Cr_›¿_npesiç§_e de l_EI¿i_cergos Sociais, essigada pe_l_o Pregenente__e pelo Ãsspsnsãoel
tíettico, com os respectivos valores readequados ao menor lance obedecendo a todos os dados solicitados nesta
cláusula, e, deverão ser enviados ao e--mail do Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de l\/lC)R_olf3A
NÓVA/Cl-fi Iliçi1;;citomiittilo|¿_t_Lool-t.c§i_¡n.br)_, dentro do pzgzg mázçjmo gl; 24 tvigtg e gtigtro) horas, apos
convocação do Pregoeiro através do chat do sistema de pregão eletronico, para que o Pregoeiro proceda a uma
breve análise, assinada pelo representante da empresa c pelo responsável técnico
8.1.1. A proposta de preços final consolidada deverá ser apresentada em lingua portuguesa, com a identificação
da licitante, sem eiiienclas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as folhas e assinada pelo
representante legal, contendo os seguintes dados:
a) Dados bancários da licitante: banco, agéncia e conta corrente. (_)brigat-orio soitient a licitante vencedora
da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados apos o julgamento da licitação;
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa jurídica), aposição do carimbo
(substituivel pelo papel tirnbrado) com o CN e-mail da empresa e do responsável;
c) lielação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG,
nacionalidade, naniralidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e. UF, bem como copia
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do documento que dá poderes para assinar contratos em nome da empresa, se não foi:"¬u› ido* socio
administrador identificado no momento da habilitação;
d) Apresentar preços completos, coiiiputarido todos os custos necessários para o atendimento do objeto da
licitação, hein como todos os .impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes,
seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros onus que iricidam ou venliani a incidir sobre o
objeto iicitado e constante da proposta.
8.2 ~ CJ prazo de execução do cronograma fisicoffnanceiro será de 12 (doze) meses;
8.3. CJ prazo de validade da proposta será de no minirno 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data do dia do
certame;
9.4. Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e iiaquelcs que, porveiitnra, vierem a ser
ofertados por meio de lances verbais estão incluidos todos os custos e despesas, tais como: irnpostos, taxas,
fretes e outros.
8.4. Os licitantes que deixarem de anexar na plataforma deste certame os documentos eitigiclos no iteni D6
(documentos de habilitação), ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, corn
irregularidades ou inválidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo corriplementação posterior, exceto
os casos previstos nas ]_.eis Complementares N”. 12.1/D6, nf' 147/14 e nf* 155/16.
8.5. Constaiado o ate.ndi.mento das eitigéncias fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, se.ndo¬ll-ie
adjudicado o objeto da licitação, pela Pregoeira, c.aso não haja intenção de interposição de recurso por qualquer
dos demais licitantes.
8.6. Se o licitante desatender ás exigências habilitatorias, a Pregoeira examinará a oferta subsequente, permitida
negociação - subitem 7.5.11 do edital, verificando a sua ac.eitabilidade e procedendo á verificação da habilitação
do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta de preços que
atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do
c.ertai'ne.
8.7. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de preços forem desclassificadas, a
Pregoeira poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou
de outras propostas de preços escoimadas das eaiisa.s que deram cansa ã inabiiitação oii desclassificação.
8.8. I-iavendo alguma restrição na comprovação da .regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno
porte poderá requerer o prazo de U5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual periodo a critério da aclministração,
para regularização dos documentos relativos á regularidade liscal, obedecido o exigido eiti Lei.

9. na an_tUDic.içÃo E Hosiotooação na ATA DE iteotsrtto DE Ptusços
9.1. A adjudicação dar-se-á pela pregoeira quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser também
adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusivamente a cargo da
Autoridade Competente.
9.2. A homologação ‹:lar~~se-á exclusivamente pela autoridade competente.
9.3. Apos a homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pelos licitantes vericedores dos lotes,
serão registrados na Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o Anexo E deste etlital.
9.3.1. Será iricltiido, na respectiva Ata o registro rios l_ieitantes que aceitarem cotar o produto/serviço corn preços
iguais ao do licitaiite vencedor na seqnéncia da classificação do certame.
9.4. Os licitantes classificados ein primeiro lugar terão o prazo de D5 (cinco) dias, a contar da data do
recebirnento da convocação, para comparecerem perante ao gestor a fiiii de assinarem a .Ata de Registro de
Preços. CI prazo de comparecimento poderá ser prorrogado uma vez por igual periodo, desde que ocorra motivo
justificado e aceito.
9.5. Quando o vencedor não comprovar as condiçoes liabilitatorias consign _ neste edital, ou recusar-se a
assinar a Ata de Registro de Preços, poderá ser convidado outro licitante pela pre-Ígoeira, desde que respeitada a
ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos babilitatorios e feita a negociação, assinar a
Ata de Registro de Preços.
9.6, CJ sistema gerará ata circunstaneiada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
ocorrtiiicias relevaittes.
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9.7- A autoridade superior competente do orgão de origem desta licitação se reserva ao dire' friãoliomologar
oii revogar o presente processo, por razoes de interesse público decorrente de fato supei1vetiien`fé`dev.idamente
comprovado e mediante ftitidarrieiitação por escrito.

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
10.1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova, através da Secretaria de lnfraesnutura ã qual será o orgão gestor
da Ata de Registro de Preços de que trata este edital.
10.2. A Ata de Registro de Preços elaborada coriforme o (Anexo X) será assinada pelo Ordeiiador de Despesa
da Secretaria de Infraestrutura, ou, por delegação, por seu substituto legal, pela Pregoeira do lvlunicipio e pelo
representante do fornecedor legalmente credenciado e identificado.
10.3. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas propostas de preços dos
licitantes vencedores, bem como dos licitantes que. aceitarem cotar os serviçosfprodutos ora licitados com
preços iguais ao do licitante vencedor, na sequência de classificação do certame.
10.4. A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a firmar as
contrataçoes que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de procedimento de licitação, respeitados
os dispositivos da Lei Federal 8.666/ 1993, sendo assegurado ao detentor do registro de preços a preferência em
igualdade de condiçoes.
10.5. C1 participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, efeuiará aquisiçocs junto ao
fornecedor detentor de preços registtaelos na Ata de Registro de Preços, de acordo com os quantitativos c
especilicaçoes previstos, durante a vigência do documento supracitado.
10.6. O fornecedor detentor de preços registrados ficará obrigado a fornecer o objeto licitado ao participante do
SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos a serem definirlos no instrumento contratual e nos locais
optziszziass as (zu-.sas 1) - riiojsto sãsico.
10.7. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser util.i.zada por qualquer orgão ou entidade da
Administração Pública Municipal, Estadual ou fiederal, na condição de orgão Interessado, mediante consulta
prévia ao Orgão Gestor do Registro de Preços e concordãncia do(s) fornecedor(es), conforme disciplina as
l..eg;islaçoes vigentes.
10.8. Os orgãos interessados, quando desejarem fazer uso ria Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu
iritercsse junto aos orgãos gerenciadores do Sistema de Registro de Preços, o qiial indicará o fornecedor e o
preço a ser praticado.
10.8.11. As contrataçoes decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata este subitem não
poderão exceder, por orgão interessado, ao soinatorio do quantitativo estabelecido parágrafo 4° do art. 22 do
Decreto municipal n." 002/2015 de 2.2 de janeiro de 2015.
10.9. Caberá ao orgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, para utilização da Ata por orgãos
interessados da Administração Poblica, proceder a indicação do fornecedor detentor do preço registrado,
obedecida a ordem de classificação.
10.10. O detentor de preços registrados que desciunprir as condiçoes da Ata de Registro de Preços recusando-se
a fornecer o objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), não aceitando reduzir os
preços registrados quando estes se tornarem stiperiores aos de mercado, ou nos casos em que for declarado
inidoneo oii impedido para licitar e contratar com a Administração pública, e ainda, por razoes de interesse
público, devidamente fundamentado, terá o seti registro cancelado.
10.11. A Comissão de Pregão providenciará a publicação do extrato da Ata do Registro de Preços na Imprensa
Oficial, como pede a lei 8.666/ 93 e suas alteraçoes.
10.12. Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo ein decorrência da redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens .teg:istradoa, obedecendo aos parãmettos
constantes na Legislação Pertinente e vigente.
10.13. A l.`*"refeitura Municipal de Morada Nova, através da Secretaria de lnfraes a, convocará o fornecetlor
para negociar o preço registrado e arlequá-lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado
está acima do preço de mercado. Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do comprorriisso
assumido.
10.14. Não havendo éxito nas negociaçoes com os fornecedores com preços registrados, o gestor da Ata, poderá
convocar os demais fornecedores classificados, podendo negociar os preços de mercado, oii cancelar o item, ou
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ainda revogar a Ata de Registro de Preços. '- '-“vz-. .-
10.15. Serãc- considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores ahiíiodia 'daqueles
apurados pela Administração para os itens registrados.
10.16. As alteraçoes dos preços registrados, oriundas da revisão dos mesmos, serão publicadas na Imprensa
Oficial e no quadro de aviso deste Municipio.
10.17. As demais condiçoes contratuais se encoiitrain estabelecidas no (Anexo X) - Minuta da Ata de Registro de
Preços.
10.18. O contrato decorrente do Regiane de Preços, a ser firmado entre a Secretaria detentora do registro,
poderá ser formaluado através do recebimento da Autorização de Serviços e de Nota de Empenho pela
detentora, ou outro instriimento similar que subst.itnirá o instrumento contratual nos casos previstos no artigo 62
e seus parágrafos da Lei ri” 8.666/ 93 e suas alteraçoes posteriores, observando-se as condiçoes estabelecidas
neste crlital, seus anexos e na legislação vigente.
10.19. Caso a detentora da Ata de Registro de Preços se recuse, injustificarlamente, a assinar o contrato, a
autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da assinatura da Ata, sem prejuizo da aplicação
das sançoes cabíveis.
10.20. lncumbirá ã administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços tios quadros
de aviso dos orgãos públicos municipais, tia forma prevista na Lei Orgánica Municipal, até o 5” (qtiinto) dia útil
do mês subsequente ao de sua assiriatura. 0 mesmo procedimento se adotará com relação aos possiveis termos
aditzivos.

ii. na ousação na ATA iisutsrito DE Paisços
11.1 ~- CI prazo de vigéncia da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua
publicação, conforme Ari. 12. do Decreto 7.892 de 25 dejaneiro de 2015. O prazo de validade da ata de registro
de preços não será superior a doze meses, iticluidas eventuais prorrogaçoes, conforme o j,¡;j,¿,¬.isr_¬.~ 111 d(¿__§ 31-* ç]__r¿ ari,
_15 da l.ei pg 8.6§j_6_, de ,199Êl,.

12. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
12.1. Os pedidos de esclarecimentos e impug-naçoes referentes ao processo licitatorio deverão ser enviados a
Pregoeira, até (15 (três) dias úteis anteriores ã data fixada para aberttira da sessão pública, exclusivamente por
meio eletronico, no endereço 1,iç_itaç_a,_omri@ou_t_I¬ool‹t,§¿,im,1,)r, até as 18:00, no horário oficial de B.rasilia/DP.
indicar o ri” do pregão e a Pregoeira responsável, bem como, o fato e o fundamento juridico de seu pedido,
indicando quais os itens ou subitens discutidos;
12.'l.1. Caberá a Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre
a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento do pedido desta.
12.1.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de l.icitação perante a Administração a pessoa fisica
e/ ou juridica que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipotese ein que tal comunicação não terá
efeito de recurso.
12.1 .?›. A impugnação feita tempestivameiite pelo licitaiite não o impedirá de participar do processo licitatorio até
o ttãnsito ein julgado da decisão a ela pertinente.
12.2. Não serão conhecidas as impugnaçoes apresentadas fora do prazo legal e/ oii subscritas por representante
não habilitado legalmente.
12.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnaçoes serão divulgadas no sistema e vincularão os
participantes e a administração.
12.4. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatorio que irnpo.rte ein modificação dos termos do
edital será des.ignada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração
não afetar a formulação das propostas de preços.
1.2.4.1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que eu ao texto original, exceto
quando, itiquestionavelmeiite, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.
12.5. DIl...IGEl*~lClA: Em qualquer fase do procedimento licitatorio, a Pregoeira ou a autoridade siiperior,
poderá promover diligências no sentido tie obter esclarecimentos, confirmar informaçoes ou perniitir sejam
sanadas faliias formais de documentação que compleiiieritem a instrução do processo, vedada a inclusão
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posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta -.p,re_q_Sos,.fJxár1do o
prazo para a resposta.
12.6. Cls licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo
determinado pela Pregoeira, sob pena de desciassificaçáo,/inabiiitação.
12.7. REVDGAÇÃCI E ANULAÇÃO: CJ Municipio de Morada Nova /CE poderá revogar ou anular esta
licitação, em qualquer etapa do processo.

ts. na 1=ofr~ITE na aucuasos E na Gaaatrrta DE Exuctiçao no corrritaro
13.1.- As despesas decorrentes do referido contrato correrão pela fonte de recursos da Prefeitura Municipal de
Morada Nova, a ser informada da lavratura do contrato.
13.2- Apresentar Garantia de Contrato no valor de 5% (cinco por cento] do valor, no prazo máximo de U5
(cinco) dias úteis apos a assinatura do mesmo, nas modalidades abai:-to especiflcadas, tendo sua validade que
cobrir a vigência do contrato, na seguinte forma na seguinte forrna:

a) Canção em dinheiro (C/C - 2785-5; AG.: Ú863-X, BANCO DO BR.ASl.[..);
b) Seguro Garantia;
c) Fiança Bancária, conforme Carta de Fiança Bancária - Garantia de Proposta do Contrato

14. na suBcoNTxa'raçÃo
14.1- A subconttatação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará integra e solidária perante
a Contratante.
14.2 ~ As sttbcontratações porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada.
14.3- A Proponente vencedora da licitação, poderá subcontratar os serviços, objeto deste certame, até o limite de
?›O*l1z (trinta por cento), com a anuência previa da Gestora do Contrato, e em pleno cumprimento do art. 72 da
Lei 8.666/93 e suas alteraçoes;
14.4 -~ Não poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatório e que tenlia sido
considerada inabilitada.
14.5 - A Contratada deverá solicitar formalmente ã Gestora. do Contrato os pedidos de subcontratação, com os
quais a mesma poderá anuir mediante a apresentação de todos os documentos exigidos no item 6. e subitens.
14.6 - Qualquer subcontratação somente será possivel com a anuência previa da Prefeitura Municipal de Morada
Nova, através do responsável por catia contrato, que exigirá contrato firmado entre a empresa. vencedora e o seu
subcontratado, mediante a apresentação de todos os documentos exigidos neste Edital e autorização expressa da
PMMN.
1443.1- Da solicitação prevista no item acima, constará expressamente que a empresa contratada á a única
responsável por todos os serviços executados pela Sul:›contratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e
por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação.
14.7- O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado á FMMN, que poderá objetar
relativamente as cláusulas que possam vir em seu desfavor ou ensejar responsabilidades e encargos de qualquer
natureza.
14.8- Neste contrato deverá estar expresso que a empresa CONTRATADA É a única responsável por todos os
serviços executadas pela Subconttatada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos os demais eventos
que envolvam o objeto proposto desta licitação.
14.9 - Em hiptirese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os
sulJt:r1u'itr'atatlr;is.
14.10- A CCJNTI-1.›*t'1`ANTl:1 reserva-se o direito de vetar a utilização de subconttatadas por razoes tecnicas ou
ad11¬dnist11"3. tivas.

is. na Ftscatrzaçao E Das ALTERAÇÕES no GUNTRATO
15.1 - A l*`1SCrlLIZ..f\Ç.ÃG da execução das obras e/ou servicos será feira pela LINTRATANTEI, atraves de
seus representantes, equipes ou grupos de trabalho, de forma a fazer cumprir rigorosamente os detalhes
executivos, as especificações, os prazos, as corrdiçoes do Edital, a PRCJPCISTA DE li'REÇ.CJEi e as disposições
do Ccin trato.
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§1° - Pica reservado ã FISCALIZACÀCI o direito e a autoridade para resolver, no Canteiro di~i"CÍibras,' todo e
qualquer caso singular, duvidoso ou omisso não previsto no Edital, nas Especificações, nos Detalhes Executivos,
nas l.eis, nas blornias da CCINTRATANTE, nos Regulamentos e ein tudo mais que, de qualquer forrna, se
relacione, direta ou indiretamente, com as obras e/ou serviços em questão e seus complementos, ouvida a
autoridade do orgão.
§.“¡l° - Compete, ainda, especificamente á FISC.A.LlZ.AC.Ã(Í):
a) Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade ou não especificado e estipular o prazo para a sua retirada da
obra;
b) Exigir a substituição de têcriico, mestre ou operário que não responda têcnica e disciplinarmente as
necessidades da obra, sem prejuízo do cumprimento dos prazos e condições contratuais;
c) Decidir quanto ii aceitação de material "sirn.ila.r” ao especificado, sempre que ocorrer motivo de força maior;
tl) Exigir da CGN'l¬RATADA, o cumprimento integral do estabelecido no edital;
e) Indicar á CGl\l'l`R.ATA.lDA, todos os elementos indispensáveis ao inicio das obras, dentro do prazo de U5
(cinco) dias, a contar da data de emissão da Ordem de Exe.cução de Serviços;
f) Esclarecer prontamente as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela CC*NT]iJi'l`ADA;
g) Expedir, por escrito, as determinações e comunicações dirigidas á CÚN'l¬RATr“tlÍ3A;
li) Autorizar as providências necessárias junto a terceiros;
i) Promover, com a presença da CClNT'R.A'I"ADA, as medições de obras e/ou serviços executados.
j) Transmitir, por escrito, as instruções e as modificações dos detalhes executivos que porventura venham a ser
feita, bem como alterações de prazos e de cronogramas;
lr) Dar a CC)N"l`Rf\"l`r\.N'l"E imediata ciência dos fatos que possam levar á. ap.licação de penalidades contra a
CC)N'l`Rr\Tf-EDA ou mesmo ii rescisão do Contrato;
1) Relatar oportunamente a CON'I`RAT/“rN'1"E ocorrência ou circunstáncia que acarretar dificuldades no
desenvolvimento das obras e/ ou serviços em relação a terceiros.
m) Examinar os livros e registros.
§3° - A substituição de qualquer integrante da equipe tecnica da CONTRATAIDA, durante a execução das obras
e serviços, dependerá da aquiescência da FISCALDLAÇÃÕ quanto ao substituto apresentado.
§4-° - Com relação ao “Diário de Ocorrência”, compete á FISCAILÍZAÇÃC3:
a) lironunciar-se sobre a veracidade das anotações feitas pelo licitante contratado;
b) Registrar o andamento das obras e serviços, tendo em vista os detalhes executivos, as especificações, os
prazos e cronogramas;
c) Fazer observações cabíveis, decorrentes dos registros da CONT`li'.ATADA tio referido Diário;
d) Dar solução ás consultas feitas pela CC)NTii.A*1`ADr\, seus prepostos e sua equipe;
e) Registrar as restrições que pareçam cabíveis quanto ao andamento dos trabalhos ou ao procedimento da
CDNTli.A`I`ADA, seus prepostos e sua equipe;
f) Determinar as prov.idências cabíveis para o cumprimento dos detalhes executivos e especificações; Anotar
os fatos ou observações cujo registro se faça necessário.
15.2 - Alterações do Contrato original que venham a ser necessária serão incorporadas ao Contrato durante sua
vigência, mediante Termos Aditivos com as devidas justificativas, nos seguintes casos:
I - unilateralmente pela CDNTRA'l"ANT`I.-`i.:
a. Quando, por sua iniciativa, houver modificações dos detalhes executivos ou das especificações, para melhor
adequação técnica do objeto;
b. Quando necessária ã modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa
de seu objeto até os lirnites permitidos na forma do artigo 65 da Lei nf* 8.666/93, do valor inicial do Contrato ou
.instrumento equivalente.
ll - por acordo entre as partes:
a. Quando houver a substituição de garantia de execução, por deliberação conjt1ni partes;
b. Quando necessária á niodificação do regime de execução, em fase de verific _ têcnica de inaplicabilidade
dos termos do Contrato original;
c. Quando necessária á modificação da forma de pagamento, por imposição de ci.tcunstáncia superveniente,
mantido o valor inicial atualizado, vedada ii antecipação do pagamento com relação ao Cronograma Financeiro
fixado, sem correspondente contraprestação da execução do objeto.
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15.3- Os serviços adicionais cujos preços uriitários não são contemplados na Proposta `i=iíçía_li`¿séi:]ão 'fixados
mediante acordo entre as partes, respeitando os limites estabelecidos na letra “b”, do inciso I.
15.4- No caso de supressão de parte do objeto do Contrato, se a COI*-`iTM'I`ADA já houver adquirido os
materiais, ou se já os tiver adquirido e posto nos locais de trabalhos, este deverão ser pagos pelos custos de
aquisição, transporte e outros regularmente comprovados e monetariamente corrigidos, podendo caber
indenização por outros danos, everimalrnente decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados.
l5.5- Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos apõs a data de aprese.ntação da
PllOI`*OS'l`A Dl-'_i. PREÇOS, de cornprovada repercussão nos preços contratados, irnplicarão na revisão desses,
para mais ou para menos, conforme o caso.
15.6- Em liavendo alteração unilateral do Contrato que aumente os encargos da CONTRATADA, a
CON"l`RA*l"ANTlÍ¬`. deverá. restabelecer, por aditamento, o equilibrio I-iconõmico-liinaneei:'o inicial.
15.7- A COl\l'l'RATr1DA se obriga a aceitar, nas mesmas condições coiitratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizeram necessários ria contratação, nas formas do artigo 65 da l..ei n° 8.666/93, do valor inicial do
Contrato.
15.8- Durante todo o periodo de execução do Contrato será exercida estrita obseivãncia -ao equili'bri.o dos preços
fixados no neste Contrato em relação ii vantagem originalmente ofertada pela empresa vencedora, de forma a
evitar que, por meio de termos aditivos futuros, o acrésc.imo de itens corn p.reços supervalorizados ou
eventualmente a supressão ou modificação de itens com preços deprecíarlos viole principios admin.istrativos.

PARÁGRAFO ÚNICO: A FISÍÉJKLIZAÇÃO se efetivará no local das Obra e/ ou Serviços, por prtifissioiial
pteviarnente apresentado pela PREI-iliI'l`llBJ\, que comtinicará suas atribuições.

16. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
16.1- O recebimento da obra será feito por equipe ou comissão técnica, constituida pela Prefeitura Municipal de
Morada Nova, para este fim.
16.2 - O objeto deste Contrato será recebido:
a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstariciado,
assinado pelas partes, em até 15 (quinze) rlias da comunicação escrita da CON`I'R.ATAl3A.
b) Definitivamente, pela equipe ou comissão técnica, mediante Termo de Recebimento I')efinitivo de Obra -
TR_I30, círcunstanciario, assinado pelas partes, apos o decurso do prazo de observação, ou vistoria que
cornprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei ii" 8.666/93,
não podendo este prazo ser superior a 90 (noventa) días, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.
c) A contratada, a partir do Termo de Recebimento Provisório de Obra citado no item “a” deste subitem, deverá
colocar em teste de operação todas as uniriarles construídas, considerando testes de estanqueidade por tim
período mínimo de 61.) (sessenta) dias, lindo os quais, caso não se constate nenhum problema operacional. e/ou
construtivo, será procedido o recebimento definitivo da obra, através de comissão especificaniente designada
pela Prefeitura Municipal de Morada Nova.
16.3- O Termo de l¬`.ntrega e Recebimento Defmitivo so poderá ser emitido mediante apresentação da baixa da
obra no CREA e no INSS, inexistência de qualquer pendência no contrato.
16.4 - Somente serão emitidos atestados técnicos de obra apos a emissão do Termo de Entrega e Iiecebirnento
Definitivo - TRDO e apõs os testes de operação de todas as iin.idades construídas, caso não se constate nenlium
problema operacional e/ou construtivo.

17. nas Munições giz
17.1 - Para obtenção do valor de cada medição deverão ser observadas as esp ações e critérios constantes no
PRO_jETO BÁSICO, parte integrante deste eclitfl.
17.2 - .As medições serão efetuadas no 5° (quinto) dia do inês ressalvadas a primeira e a última medição que
dependem das datas de Ordem de Serviço c encerramento do contrato, respectivamente.
18.3-Os serviços contratados e executados deverão ser aprovados pela Fiscalização da Prefeitura Municipal de
Morada Nova, designada pelo setor de Engenliaría, através de medições parciais, rnensais e/ou Enal, realizadas
de acordo com os termos a seguir estabelecidos:
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l - Na apresentaçao da mediçao devera ser encainmhado anexo ao pedido de mediçao, a resp'ecti.va_me'moria de
cálculo dos serviços executados e medidos, balanço parcial de materiais, copias das notas fiscais de forriecimento
dos serviços, justificativa técnica caso não seja cumprido os cronogramas físico e financeiro no mês de
referência, e os cronogramas reprogramados de acordo com as normas da Prefeitura Municipal de Morada Nova;
II - Somente serão medidos serviços inteira.inente concluídos dentro da progtarriação estabelecida no
cronograma fisico do Contrato para o período de U1 (um) mês.
III - Os serviços não executados no inês serão automaticamente adicionados ao mês seguinte, mediante
justificativa técnica, analisada e aprovada pela Prefeitura Municipal de Morada Nova. Caso a justificativa não seja
procedente., serão aplicadas as sanções previstas tia clátisula “DAS SANÇOES E IN FRAÇOPÉS
r\l)MINl.S'l¬IiA'I`lVAS” do Edital.
18.4 -~ Não serão considerados nas medições quaisquer serviços executados, que não discriminados na Planilha
do Contrato, oii em suas eventuais alteraç.ões no curso do Contrato.

18. DA FORNIA DE PAGAMENTO
18.1- O pagamento do preço contratua.l deverá guardar estreita relação com a execução dos serviços contratados
e apresentação de seus efeitos ou resultados rios termos estabelecidos nos documentos da licitação em especial
no Cronograma.
18.2- Os pagamentos dos serviços serão feitos conforme medição da Ordem de Serviço emitida pela gerência de
Obras da PMMN, pela CONTILATANTEZ, em moe.da .legal e corrente no País, atravês de ordem bancária em
parcelas compatíveis com o Cronograma de execução, contra a efetiva execução dos serviços e apresentação de
seus efeitos, tudo previamente atestado pelo setor competente da CONTR.r\*l`Al\lTE, mediante apresentação dos
seguintes documentos:
I - Notas Fiscais de Serviços/ Fatura;
II - Copias das Guias da Previdência Social-GPS e de Recolliimento do Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço~FGTS, devidamente quitado, re.lativo ao mês da última competência vencida;
l.ll - Prova de Regularidade com as Fazendas Federal, Estadual, Municipal, Seguridade Social., FGTS, conforme
dispõe o Art. 29, III, da I_.ei n" 8.666/“'93 c o Tribunal de Contas da União (Decisão 705/E14¬Pleriái'io);
IV - Outros documentos relativos ã prova de cumprimento dos encargos previdenciários e trabalhistas pela
CONTli.ATAl`3A, rias hipoteses em que a r'idtninistração houver por necessário ou conveniente exigi-los.
18.3- A CON'TR.ATADA poderá apresentar a CONTFLATANTE para pagamento, fatura ou documento
equivalente. Recebida, a fatura ou cobrança será examinada pela CONTliLAT.AN'l`E durante, no máxinio, ID
(dez) dias. No exame a CON'l`RflTANTE, prel.in¬iinarmente, verificará e ce.rtificará a efetiva execução dos
serviços indicados na fatura e a regular entrega de seus efeitos. Estando tudo ein ordem, o pagamento será feito
em até 20 (vinte) dias contados do vencimento do prazo de exame da fatura, sem nenhum acréscimo ou
agregado financeiro. Havendo correção a fazer, caso o pagamento seja efetuado a partir do 15° (décimo quinto)
dia apos o venciinento, a fatura retificada ou ajustada será processada como nova fatura, quanto aos prazos aqui
estabelecidos.
`.l8.4 - Nenhum pagamento será efetuado ã CONTIÍ-LATADA enquanto pendente de liqtiidação qualquer
obrigação financeira que lhe caiba, sem prejuízo do que a referida obrigação pendente poderá ser descontada do
pagamento devido pela CONTRA`l`AN"l`E., pagando-se então, apenas o saldo, se houver.
18.5- Serão retidos na fonte os demais tributos e contribuições sobre os pagamentos efetuados, utilizando-se as
alíquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme legislação.
18.6- I-lavei-ido atraso no pagamento, a CONTR_:”i'l`ADA terá direito á percepção de juros ã taxa de 1% (um por
cento) ao mês, calculado pro-tata d.ia. Não haverá atualização monetária em decorrência de atraso no pagamento,
a menos que este seja superior a um a.no.
18.7- Caso a execução dos serviços se estenda por mais de um ano, os preços d posta vencedora poderão ser
teajust.ados segrindo indice que reflita o incremento de custos setoriais da C N'l'R.ATADA, a cada período
anual, conforme furado na cláusula referente a reajustamento de preço.
18.8- Todos os pagamentos devidos á CONTli.A'f'.t\lÍ3A considerar-se-ão feitos, de pleno direito, quando os
valores respectivos sejam depositados na Conta Corrente, mantida pela CONTRATADA junto ao
Iziaiico/Agência, valendo a CONTRJ”t'l¬AN"l"E como comprovantes de pagamento e como instrumento de
quitação, os recibos dos depositos ou transferências bancárias.
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18.9- A inadimplência do Contrato, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e corrierciigiifirjiáio -transferern
ri Administração Pública a responsabilidade do seu pagamento, nem poderá oiierar o objeto do Contrato oii
restringir a regularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante o Registro de Imoveis, conforme
prescreve o Art-`?1, §.1“ da Lei n” 8.666/93, o entendimento do STF consubstanciado na ADC 16 e iriciso TV da
Súmula 331 do TST ficando condicionado á verificação caso a caso.
18.10- O Contrato poderá ser rescindido, pela CONTR_AT.ANTE., unilatetalmente, por justa causa, quando a
CON'I`R1\TAD¡\ deixar de cumprir obrigações trabalhistas previstas em lei, inclusive ãquelas atinentes ã
segurança e saúde do trabalho.

ia. no aisaiustatienro ne rxnços E no annouitiaxio Ecorvöivirco vrtiaivcniao
19.1. O valor do preseiite Contrato poderá ser reajtrstado anu.al.mente, mediante acordo entre as partes,
correspondente ao período imediatamente anterior ao da lirmatura do prese.rite tentio, mediante a aplicação do
IGPM--FGV-IPCA, ou outro índice que venha a substitui-lo.
19.2. O pedido de. reequilibrio da equação economico-financeira do contrato será acompanhado de
cntriprovação inequívoca de majoração de custo(s) unitário(s) constantes da planilha apresentada junto ii
proposta da contratada no presente certame licitatorio.
19.3. Qtiando da repactnação, a Arlmiriisttação reserva-se ao direito de manter os mesmos parãrriettos utilizados
na proposta para estimar os reflexos dos custos alterados pela norma coletiva vigente da categoria contratada
(Convenção Coletiva ou sentença norniativa em dissídio coletivo).
19.4. Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igual ou
superior a 12 (doze) meses, desde que observado o interregno minimo de U1 (urn) ano, mediante a aplicação do
indice escolhido.
19.5. O interregno mioirno de U1 (um) ano será contado:
a. Para o prirneiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital;
b. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste
ocorrido ou prec.luso.
19.6. O prazo para a Cont.ratarla solicitar o reajuste. encerra-se na data da prorrogação eontratiial subsequente ii
data em que se completou o cornputo do intetregrio minimo de U1 (uni) ano, ou na data do encerramento da
vigência do contrato, caso não haja prorrogação.
19.6.1. Caso a Contratada não solicite o reajuste ternpestivamerite, dentro do prazo acima furado, ocorrerá a
preclnsão do direito ao reajuste.
19.6.1.1. Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste so poderá ser pleiteado apos o decurso de
novo interregno míriimo de 111 (tiin) ano, contado ria forma prevista neste Edital.
19.6_1.2. Caso, na rlata da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo íridice de reajuste
adotado, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula rio termo aditivo de prorrogação que resguardo o
direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divi_il.gado o novo índice, sob pena de preclusão.
19.7. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-se o
seguinte:
a. .il partir' da rlata ein que se completou o computo do interregrio minimo de 01 (ur¬n) ano;
b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para
concessão dos proxir¬nos reajustes futtttos;
19.8. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir
da data da solicitação da Contratada.
19.9. Os reajustes serão formalizados por meio de apostílamento, exceto quando coincidirern corri a prorrogação
contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato.
19.10. O pedido de reequilibrio da equação economico-fi_nanceira do i rato será acompanhado de
comprovação inequívoca de majoração de ciisto(s) un..itário(s) constantes a planilha apresentada junto ã
proposta da contratada no presente certame licitatorio.
19.11. Quando da repactuação, a Administração reserva-se ao direito de manter os mesmos parãmetros utilizados
na proposta para estimar os reflexos tios custos alterados pela norma coletiva vigente da categoria contratada
(Convenção Coletiva ou sentença normativa em dissídio coletivo).
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aa. nas osaroaçöns na coi-rraaTitt~tTE 1 ..
20.1. Acompanhar e fiscaliaar a execução do fornecimento contratado, sob o aspecto quantitati{+TJ“'e“qiÂ|'alitativo,
anotarrdo em registro proprio as falhas detectadas, e sempre que possivel indicando dia, mês e ano, bem como o
nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente
para as providericias cabíveis;
21.2. Atestar na nota fiscal/ fatura a e:-tecução do objeto e o seu ace..ite;
21.3. Efetuar o pagamento ir CONTRATADA do valor resultante da prestação do serviço, no praao e condiçoes
pactuades neste edital.;
21.4. Comunicar prontamente ã CON'l¬li?.A'l*AD./K, qualquer anormalidade no objeto deste instrumento de
Contra.to, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas;
21.5. f_*`.fetuar as retenções Ltibtttãrias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATEXDA;
21.6. Não permitir que outrem cumpra com as obrigações a que se sujeitou a licitante vencedora;
21.7. Prestar as informaçoes, esclarecimentos e documentos que venham a ser solicitados pela CO'N'I'R.A'l'ADA,
visando ao fiel cumprimento execução do Contrato;
21.8. Aplicar ã CONTRATADA as sançoes e penalidades regulamentares e contratuais, apos o procedimento
administrativo, garantidos e direito ã previa e ampla defesa e ao conttaditrorio;
21.9. Eidgir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTR.r*rTA'DA, de acordo com as clãusulas
contratuais e. os termos de sua proposta.
21.10. Proporcionar ã CON'1`li.A"l`AlÍJA todas as condiçoes necessarias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a
Lei Federal na 8.666ƒ 1993 e suas alteraçoes.
21.11. Fiscalizar o obieto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providências da CONTl¬°..ATr\Dr\, que atenderá ou justilíicarã de imediato.
21.12. .Notificar a CON'l`RA*l"ADA, de qualquer irregularidade decorrente da eitecução do objeto contratual.
21.13. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
21.14. o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo corn as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
21.15. Notificar a Contratada, por escrito, sobre itnperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessarias.
21.16. Er-tigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento
de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da ez-tecução deste Contrato.
21.17. Receber o objeto do contrato, suaves do Setor responsavel por seu acompartl-tamento e fiscalização, em
conformidade com o art. 73, Il, da .l.ci rt" 3.666/93.
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aa. nas osaroaçoes na comraaautua
22.1- de inteira responsabilidade da CONTRATADA, recrutar, registrar e treinar todos os trabalhadores, bem
corno o líornecirnento de equipamentos e materiais necessririos;
22.2- Manter durante toda vigência do contrato o quantitativo minimo de trabal}1ador'es, veiculos, equipamentos
e materiais descritos na proposta de preço;
22.25- Responsabiliam-se por todas as eaigencias da Previdencia Social, bem como, da legislação trabalhista em
vigor;
22.4- Obedecer integmlmente ã. legislação e normas de trãnsito, e as relativas a higiene, segurança e medicina do
traballio, bem como respeitar rigorosamente as recomenclaçfies tecnicas da Associação Brasileira de Normas
Técnicas - AB NT;
22.5- Realiaar todos os serviços com qualidade levando em consideração i struçoes da Fiscalização;
22.6- Manter todos os veiculos e equipamentos em bom estado de cons .- o e limpeaa;
22.7- Não serã admitida a utilização das vias públicas nem de .logradottr s para que a CCJNT.RA'l`AlÍ3A, faça
rnanutenção da frota, sob pena de sariçoes contratuais, salvo em caso de reparos ernergerrcias, e qual não podera
prejudicar o trãnsito de veículos nem de pedestres;
22.8- Manter os veiculos em bom estado de conservação e limpeaa, procedendo ã desinfecção e o descarte dos
efluentes decorrentes deste procedimento observando, sempre, a legislação vigente pertinente a este caso
descrito no Pre-jeto Basico;
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22.9- Apresentar a equipe sempre uniformizada e munida d.os equipamentos de EPI para e `d`os"ger¬viços;
22.10- Apresentar os veiculos munidos com tacografo, odometro e bori.metro selado devidamefifi:`á`feridos pelo
INMETRO,
22.11- Todos os veiculos deverão possuir seguro contra terceiros, corn cobertura para danos rnorais, pessoais e
materiais;
22.12» Apos assinatura do contrato a CONTRATADA terá que apresentar a frota que será utilizada na ei-:ecução
dos serviços, para vistoria, a qual será realizada pela Fiscalização, que poderá recusar os veiculos que estrverern
em desacordo com o contratado;
2212.1- Neste caso a substituição terá que ser imediata, sob pena dc sanções administrativas.
22.13- Eiribstituit qualquer empregado quando solicitado pela CON'TRA'1`ANTlT.., em virtude de conduta
inadequada durante a ezecução dos serviços;
22.14- Prestar informações sempre que solicitada pela CONTRr\'TAN'l`E.;
22.15- Corrigir, reparar, remover, reconstruir ou substituir eventuais vícios, defeitos ou incorreções
tliagnost.icadas pela fiscalização da COl\l'I`RA"l"ANTl1, seja na eaecução dos serviços ou do equipamento
utilizado;
22.16-Todas as mudanças solicitadas deverão ser cumpridas dentro do prazo estipulado pela fiscalização, sob
pena de sanções administrativas;
22.17- Responsabilizar-se por todos os danos causados a CONTRATA.l`~lTE ou a terceiros, decorrentes de culpa
err clolo durante a ez-tecução do contrato;
22.'lf'›- Permitir o livre eaercicio da fiscalização por parte da CONTRATANTE, prestando todas as informações
solicitadas por ela;
22.19- Providenciar junto aos orgãos competentes, cujos custos correrão as suas ez-rpensas, o pagamento de tasas
e emolumentos, incumbindo-se de aprovação de l.icenças necessárias .ir crtecução do objeto contratado;
22.20- Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, p.revidenciários, securitários, fiscais e comerciais resultantes
da ezecução dos serviços, inclusive no tocante aos seus ernpregados, dirigentes e prepostos;
22.21- Manter durarrte toda a vigência do contrato sua condição de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
22.22- Responder perante a Prefeitura Municipal de Morada Nova, mesmo no caso de ausência ou omissão da
IUSCALIZACÀO, indenizando-a devidarnente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que
possam interferir na caecução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou
mantlatários seus. A responsabilidade se estenderá á danos causados a terceiros, devendo a CONTRJETADA
adotar rnedirlas preventivas contra esses danos, com fiel observãncia das normas emanadas das autoridades
competentes e das disposições legais vigentes;
22.23- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manusearlos, sendo que a
CON'fRA.'Íf`Al`JA não deverá, mesmo apos o têrrnino do CONTRATO, sem consentimento prêvio por escrito
da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a
não ser para Fins de eaecução do CON'T`RJ\TO;
22.24- Pagar seus crnprcgados no prazo previsto em lei, sendo trunbêm de sua responsabilidade o pagamento de
todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as
contribuições previdenciárias fiscais e parafrscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho
etc, ficando ez-zcluida qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de Morada Nova por eventuais autuações
adrninistrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CON`l`RATADA, corn referência ás suas
obrigações, não se transfere ao municipio;
22.25- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros,
encargos sociais, trabalhistas c previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;
22.26- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuizos que forem causados ii União, Estado,
l\/lunicipio ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
22.27- Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas  nsolidação das I..eis do Trabalho
e legislação pertinente;
22.28- Responsabilizar-›se pela adoção das medidas necessárias á proteção ambiental e ás precauções para evitar a
ocorrência rle danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na legislação federal, estadual e
municipal em vigor, inclusive a Lei n“` 9.605, publicada no D.O.U. de 15/U2/93;
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22.29- Responsabilizar--se perante os orgãos e represeritantes do Poder Público e terceir s_p:otrz¡gv,çntu'áis,dános
ao nieio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos ou coiitratados; -~ "
22.30 - Registrar junto ao CREA e demais entidades este Termo de Contrato e comprova.r junto á
CONTRATANTE, ate 30 (trinta) dias apos a assinatura do mesmo;
22.31- Respoiisabilizar-se pela eoriformidadc, adeqtiaçiio, deseriipenlio e qualidade dos serviços e beiis, betn
como de cada niaterial, matêria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não sejam de
sua fabricação, garantindo seu perfeito deseiiipeiilio;
22.32 - Apresentar, caso a CON'TRA'l'ADA seja obrigada pela legislação pertinente, antes da 1” medição,
cronograma e descrição da implantação das medidas preventivas defuiidas no Programa. de Condiçõe.s e Meio
Ambiente de Trabalho na Industrial da Construção - PCMAT, no Programa de Controle Mêrlico de Saúde
Ocupacional - PCMSO e seus respectivos responsáveis, sob pena, de retardar o processo de pagamento;
22.55 - Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na for.ma da Lei, e apresentar o comprovante
de "Anotação de Responsabilidade Tocriica” correspondente antes da apresentação da primeira fatura, perante a
Pre fein.i.ra Municipal, sob pena de retardar o processo de pagamento;
22.34 - .A manutenção da treta de veículos/ máquinas (peças, pneus, etc.) necessários para atender aos serviços
objeto deste certame, será por conta da CONTRATADA.
22.35 - Fornecer conibustiveis e lubrificantes pma o pleno funcionamento dos veículos e máquirias a. serem
utilizadas na eitecução do contrato
22.36- Utilizar profissionais (ÚTJERADORES E/OU MOTOR.lST.r\S) habilitados, para ei-reeuçiio dos serviços.
22.37- Manter engenheiro e supervisor geral devidamente credenciado para rcpreseritá-la jur.ito á fiscalização da
COl.\lTRA'I`ANTE. _
22.58 - Durante todo o periodo do CONTRATO, o RESPONSAVEI.. TECNICO deverá estar presente no
local, bem corno deverá portar telefone movel, com IÍIDD de MORADA NOVA, e estar coni o mesmo sempre
acessivel, a fim de sempre atender as solicitações.

23. DAS INF-RAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
23.1. Adora-se como criterio de justiça e obediência ao principio jurídico da razoabilidade, o escalonamento c
tipificação de eventos sanc.ionáveis eni editais de pregão, abaiito descritos, garantindo o direito de ez-rercicio
prévio de ampla defesa nos processos de sancionamerito coni o impedimento de licitar e contratar com a União,
Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 d.o Aeordão
TCU /Plenário n° 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2ÚO2, corn respectivos prazos de duração:

" I eventos: _ __”- s.ii-Ir_,:r*IiEs_r_;`_iÂi`i_=:"'s"1z‹:'ir.Ão aPLicaÍ:.TÀ.¬s`?`
I- For`ar a classifica 'ão corno microem rcsa ou em rcsa deE P
pequeno porte para obtenção de tratarnerito favorecido em
licitaçoes ineentivadas oii não.

1, Impedjniaiito de licitar pelo periodo de, no minimo, 1
(nm) ano. Acordão TCU/PL n" 3074/21111.

ll- Dr:se'iuiiprir prazos estabelecidos pela Pregtieita durante 1 _ _ _ 1 ç d d É j
a sessão de licitação para qualquer martifestação na sessão 2' mpflllmflllm da hümi PE Ú Püml Ú E' no nmllmü* 4ses.
pfibliria, gerando tumulto c atrs sos no certarnc. (qufltm) mg

fl_| 'mil í'I\.|-I1 Iii. l II-\ í L

Ill- Desistir do laiice, sem justificativa, diirante a sessao
pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação.

3. Impedimento de licitar pelo periodo de, rio ntininio, 6
(seis) meses.

IV- Não apresentar oii dei:-:ar de apreseritar documentação
solicitada no edital na fase de ac.eitação da proposta,
liabilitação ou na cont tatsção.

4. Impedimento de licitar pelo periodo de, rio minimo, Õ
(seis) meses.

V- Apresentar proposta comercial em dcsacorclo com o
Edital, ocasionando a frustação do certariie em qiialquer
sentido.

5. Impedimeti licitar pelo periodo de, rio minimo, l
(um) arro.

E. Impedimento de licitar pelo periodo de no niinimo 5
VI- Apresentar documentação falsa durante a licitaçáti ouf (Unico) anos.

?. Comunicar ao M.inistori.o Público Estadual e ou Federal
para apurações de sanções de ordem penal.

contratação.
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.L I- J' -I' F 'I' -Pl" *I i' 1,!VII- Nao rnanter as coridiçocs lialiilitatoirias dii.ra.iite a
ei-zecução do contrate ou da vigência da ata de registro de
preços.

5. Impedimerrto de licitar pelo peno ,momno, Õ
(seis) meses.

L I I I_ I _ -H _". j-

VIII- Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

_ HI __ I \

9. Inipecliniento de licitar pelo periodo dc, rio miriirno, 1
(um) aiio.
lo. Iv1u.lta de, no minimo, 1t1*1‹*1i (dez por ceiito) do valor

L tlo contrato/nota de enipenlio.
I- _ I- _ _ I. I.

IR- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido rio edital e
termo de referêricia.

_J1 _I-I __ __ __I _ _ _ _ _ _ __

11. Advertência
. 12. Multa rlc, no minimo, 11,5 'l/u (meio po.r cento) por dia

de atraso, aplicada sobre o valor do inalerial iião
fornecido, liiiiiltada a 2f_l (vinte) dias. Apos o vigésimo dia

I poderá ser coiisiderada irieirecução total oii parcial do
objeto. _j

I-_ _ _ -I 'I I'I I-I _ _ _

11€- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durant
a ctiritralaç-ão.

e (um aiio.

. I _ j

12. Advertência;
14. Iniperiiiiiento de licitar pelo periodo de, no niiitimo, 1

l
15. Multa de, no iiiiiiiiiiti, 1Ll"'.f"ri (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenlio.

Xl- Siibstituir o objeto fo ra do prazo estabelecido.

15. Advertência
« 1'?. Multa de., no minimo, 0,5"/s (meio por ce.ri.to) por dia

de atraso, aplicada sobre o valor do rnaterial não
substimirlo, limitada a 20 (vinte) dias. Apos o vigésimo
dia poderá ser considerada ineirecução total ou parcial do

Lobjqto. _ H _ _ II |__| I _ I _ çi

'I I _ _ _ _ I |_I _ _ I-I

}i`.lI- Deiitar de realizar eu atrasar a instalação ou moritageni
do (s) equipamento (s) quando previsto no edital e termo de
referência.

ILB. Advertericia
19. lnipcclimento de licitar pelo periodo de, no niininio, ti
(seis) meses.
20. Multa de, no niiriiiiio, 11,5% (meio por cento) por dia

I dg alt'-pano, aplicada sob_re o galor_do epiiijiameiigo. _ I-

Klll- Deixar de entregar docuriieiitação original eitigida
neste Edital dtira.nte a licitação ou contratação.

2`l. Multa de, no minimo, 10"/s (dez por ceiito) do valor
i do contrato/nota de empenho/valor total estiniado para
L_o item ou l.ote. _|J

XIV- Coniportar-se tie modo inidoneo na licitação ou
contratação, caiisaiido prejuizo a Administração ou
dcnionstrando ofensa ao orrlenainerito juridico, ao
regramento do edital, aos licitantes, ã Arlntinistração e ã
socicdgde. _ H _ _ _ L _ _ _

22. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 2
(dois) anos.
23. Multa de, rio minimo, lüflfi-z (dez por cento) do valor
do contrato,/nota de cnipcrilio.

HV- Coriieter fraude fiscal duiiuite a licitação oii coritra tação.

'¬ ' " ' ' "“ ' ' "' ' " _' " j
Za. Impedimeiito de. licitar por 5 (cinco) anos.
15. Multa de, no ininirno, 10"/rt (dez por cento) do valor
do contrato/nota de enipenlio.
25. Coiiiiinicar ao Ministério Público Federal e ou
Estadual.

F-1 _ _ _I l_ __ II __ _ _ _ _ Fj'

`}i¬ifl- Não recompor niveis de serviços acordados, qiiaiido
esgotados os sarieionanientos proprios, regulares e irierciites
aos monitorarnentos técn.ico-operacioiial e adntinistrativo tio
gerencian-iento contratual.

27. Inipedirriento de licitar com a Pl\/Elvl.N pelo periodo
de, rio minimo, '_1 (um) ruio.

RÍVII- Dei:-rar de eitecutar qiialquer obrigação pactuada oii
prevista em lei e no edital da prescrite licitação, em que não
se coniii-ie outra penalidade.

' 28. Impedimento de l.icitar com a PIVÍMÍISI por, no
ntíriirno, 2 (dois) anos.

I I _ _ _ _ __ _ \_| I-_ _ __

2if.VIllÍ- Não celebrar coritrato, em coirvocação dentro do
prazo de validade de proposta.

L I- I 'I I-_ I _ _ _

29. lmpediniento de Licitar com o município de Morada

IL

Nova por, rio minimo, 1(um) ano.
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30. lrnpedirneiito de licitar corn -por, no
minimo, 2 (dois) aiios.
31. Multa de, no nifnirno, 20% (vinte por cento) sobre o
valor do contrato/nota de ernpcrtlio ou valor da parcela.

X_Df- Iriei-tecução total, previsto na Lei liooo/93 e Lei
lÚ.52|Íl/2Úlil2.

_;___i I

32. ln-ipecIimerit.o de licitar corn a PlV[MI*~l por, rio
minimo, 1 (um) ano.
33. Multa de, no rninimo, 10% (dez por cento) sobre o
valor correspondente a parte não eitecutifi. _ _ __

KN- lneitecução parcial do objeto previsto na Lei Booo/93 e
iai ie.szs/aero.. j

_ _____ FI

I

1

 _

PINI- Deiiegrir ou caluiiiar eqiiipcs técnica e da Pregoeira,
beni como pessoas que integt.'aiii os processos da Iibfllflltil,
ein razão de denúncias sob a acusação de direcioiiamerito de
certariie, sem a apresentação de provas pcrtiilciites ou a
apresentação de provas infuntladas, erii processo
adniinistrativo in staurat'.Io.

34. Iinpediiiieiito de licitar com a rlidministração Pública
Federal, Estadual, Miuiicipal, pelo periodo de 5 (cinco)
fl-DO.

Hí¿í  __í

;'*~,,*`1f|I- C_ 1 - fraud= fiscal no recolliiinento de uaisttiei* _ . . _nm: Cl L Il 1 35. Declaração de 1nirlri|ieir'.lade
trilíiuttis. _ ______ _.

. _l.

t_\_

ÊOUII- Dernoiistrar não possuir idoneidade para contratar
com a Adriiinistraç-ão em virtude de atos ilicitos praticados. 35' Detlflfflçflü da uuclüflfldflflc

37. Multa de até 20% do faturanieiito bnito do último
eaercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
33. Publicação ei-;Lraordi.iiár.hiia_çl_a_ dägsãqconderiatoda.
33. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
ei-:crcicio anterior ao da instaiiração do processo
adrrtinistralivo.
40. PuI..ilic.ação ei-itraordinária da çlecisão condcnato ria.

,H _¡_¡ __
I _

ÊINIV- Frustrar ou fraudar, iiiediaiite ajuste, comliinriçao ou
qualquer outro ci-tpedicrite, o caráter competitivo de
proeedinierito licitatorio público.

31.?-W'- Impedir, pernirbar oii fraudar a realização de
qiialquer ato de procedinieiito licitatorio público. '

II_.I." _

41. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
eitercicio anterior ao da instauração do processo
=1cIi'riirl.isLraLivo.

42. Publicação eittraotdinái-ia da decisão conderiatoria.

KRW- Criar, de inodo fraiidu.lento ou irregular, pessoa
juridica para participar de licitação pública ou eele.brar
coiitrato administrativo;

_ r-ííií lí. .L “uz I-' _ I

l'f.§'i Vll- Maiiipular ou fraiidar o equilíbrio ecoriornico- 43. Miilta de até 20.›s do fatttramerito bruto do i nino
I-lnanceiro dos contratos celebrados eitercicio anterior ao da instauração do processo
com a administração pública atílllllllfiiffllillfü-

j 44. Publicação eittraordiriária da decisão condeuatoria.
_-__-___ ¡-_ _.-__ \_

23.2. Serão considerados injustiiicados os atrasos não comiiriic os tcmpcstivarnente c iiidcvídaaflcflfc
funda.ineiitados, e a aceitação rla justificativa ficará a critério da P que deverá eitaminar a legalidade da
conduta da contratada. Comprovaclo inipediniento oii reconhecida for a maior, devidamente justificado e aceito
pela PI`vIMI*~l, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.
23.3. Na hipotese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do coritrato, a PMMN,
poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora também se sujeitará as
sariçõcs administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de fallia maior poderá também ser aplicada a
penalidade de Declaração de Idoneidadc para licita.r ou contratar com a Administração Pública, prevista no art. 7°
da Lei nf' 10.250/2002.
23.4. As iritiltas porvent'i1i'a aplicadas serão clescoritadas dos pagamentos devidos pela PMMIN DL1 EEIIJIEEIHS
diretanicnte da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente ás demais
sariçoes previstas neste Edital.
23.5. O licitante/contratado será informado que está passive.l da aplicação da sanção e terá o direito de cz-:crcer a
jzlgfecfl Prévia ng prazo da (}5(‹;ineo) dias úteis ri eontar da sua iiotificação, podendo ocottei: a juntada de
doeurneritos, conforme disposto no att. 35 da Lei r1° 9-734/1999
23.51. Transcorrido o prazo de defesa prévia com oii sem manifestação, o processo será eiicariiinliado para as
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade stlpctiotf-
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'Í-'3 ii As multas serao recolhidas em favor da Contratante, no prazo niãitiiiio de 10 (dez) ` s;›'a=-noptar da, data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o casoƒirise-fitas' na Divida
Ativa c cobradas jitdicialruerite.
25.7. its sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das tuultas,
cui¬riui.ativ amente, sei¬n prejuüo de outras medidas cabíveis.

ai. na t-rescisão coisirarvruat
24.1. A inei-tecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se iiouver uma das ocorrências prescritas
nos artigos 77 a Eil da Lei n° E"z.66i5f93, de 21/G6/93;
241.1. A Rescisão de contrato poderã ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, rios casos enumerados nos incisos i a Xil e XVII do
art. 78 da lei 8.666/95, notificando-se a contratada com antcce.dí:iicia miriima de 30 (trinta) d.ias, observado o
disposto no art. lU"D, "l”, letra “e”, da mesma lei;
b) Atnigãvel, por acordo e.ntre as partes, caso liaja conveniência para a cont_ratante, reduzida a termo no Processo
Acliuiiiistrativo, desde que, cuniprido o estabelecime.nto tio § 1” do art. 79 da Lei 8.666/95; cj judicial, nos
termos da legislação vigente.
24.12. A Rescisão adii¬rin.istrat.iva ou aniigãvel sera precedida de autorização escrita e ííindanientatla da
autoridade competente;
24.13. Ús casos de rescisão contratual serão foniialmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado
o contraditõrio e ampla defesa.
24.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não--cumprimento de clãusulas contratuais, especificações e prazos;
li) O cuinprirnento irregular de clãusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu ctimpr-iii¬rent.o, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso itijustificado do inicio de serviço sem justa causa e priivia cotniinicação ã Adniinistração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e previa comunicação ã Administração;
Í) Cl desatenditiiento das determinações regulares da autoridade designada para acoinpanliar e fiscalizar a sua
e:-tecução, assim como as de seus superiores;
g) O cometirnento reiterado de faltas na sua eitecução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da
Lei ti° 8.666, de 21 de junho de 1993;
ii) A decretação da falência ou i.nstau.ração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da em- * a que prejudique a eaecução do
Contrato;
lt) Razões de interesse público, de alta relevãncia e amplo conhecimento justiiicadas e determinadas pela mãzitiia
autoridade Administrativa a que esta subordinado o contratante e. ei-:aradas no processo Administrativo a que se
refere o Contrato;
i) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando niodificações do valor inicial do Contrato
alein do liiniie permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei ri" 8.666, de 21 de junho de l995 em caso de
não concordãncia por parte da empesa;
ni) A suspensão de sua eaecução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a “izü (emite sz, vi;-ira)
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna oii guerra, ou airida por repetida;
suspensões que totzdizem o mesmo prazo, independenteroente do pagamento obrigatorio de indenizações pelas
sucessivas e contrattialmente imprevistas desiiiobilízações e mobilizações c outras previstas, assegurado ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprirnento das obrigações assumidas ate que
seja normalizada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da eszecução do contrato;
ol CJ descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabiveis;
pj) reconliecirneiito dos direitos da ftdntinistração, em caso de rescisão adriiiiiistrativa prevista no art. 77 desta

ei;
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ij) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com ujçtriiiij- af-cessão ou
transferencia, total oii parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou iricorporação",`qu'e inipliquc
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular eitectição do contrato.

as. na Frtauoa. E DA coittttieçao
25.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
siibcontratados, se admitida siibeontratação, o ma.is alto padrão de atica diirante todo o processo de licitação, de
contratação e de eaeciição do objeto contratual. Para os propõsitos deste itein, definem-se as seguintes praticas:
a) "pratica eorrupta“: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de inflitenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou ria eitecução de contrato;
b) “pratica fraiidulenta“: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de ezeciiçao de contrato;
c) “pratica conlitiada": esqiiernatizar ou estabelecer tim acordo entre ditas ou mais licitantes, com ou sem o
coriliecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços ein riiveis artificiais
e não~compctitivos;
d) “pratica coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretaniente, as pessoas ou sua
propriedade, visando it.ifliienciar sua pa..rt:icipação ein um processo licitatorio ou afetar a eirecução do contrato.
cj “pratica obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de pratica
prevista neste subitcnn;
(2) atos eiija intenção seja impedir iuateria.lmente o e:-te.tcicio do di.reito de o organistno financeiro mtiltilateral

' É'

promover itispeçao.
25.2. bla hipotese de írinanciainento, parcial ou integral, por organismo financeiro miiltilateral, mediante
adiantamento oii reembolso, este organismo impora sanção sobre urna empresa, pa.ra a outorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretariietite ou por
meio de um agente., em praticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstriitivas ao participar da
licitação ou da ei-:ecução um contrato financiado pelo organismo.
25.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vcricedora como condição para a contratação,
devera concordar e autorizar que, na liipõtese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organismo financeiro multilaieral, mediante adiantamento ou reembolso, permitira que o organismo financeiro
e/oii pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de ezecução do contrato e todos os
documentos e registros relacionados a licitação e a eitecução do contrato.
25.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicara as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em praticas corruptas, fratidulentas,
conliiiadas oii coercitivas, rio decorrer da licitação ou na e:-tecução do contrato financiado por organismo
financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

26. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
26.1» Independentemente de declaração eitpressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e total
das condições e ei-tigúncias deste edital, ria veracidade e autenticidade das informações constantes nos
documentos apresentados, e ainda, a uiezistõiicia de fato impeditivo ã participação da pessoa juridica, bem como
de que devera declarados quando ocorridos durante o certame.
2i'_i.2- Conforme a legislação em vigor, esta licitação, tia modalidade 'Pregão Eletrônico podera ser:
a) anulada, a qiialquer tempo, por ilegalidade constatada oii provocada em qualquer fase do processo;
b) revogada, por converuaricia da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e suficiente
para justificar o ato;
26.3- Todo o procedimento licitatorio de que trata este edital sera registrado no liorario oficial de Brasilia,
Distrito Federal.
26.4 ~ Esta licitação podera ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na r¬ne.st-na
l'iot'a e local.
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26.5- Este edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos ria Comissão de Pregão ¬da- l"re'feittii'a
Municipal de MORADA NOVA, localizada a Av. Manoel Castro, n" 726, Centro, no horario das 08:00 até as
11:50 horas, ou podera ser lido através do site: ljgiraeag¡11n(í¿`2g3;tlook,çom.b;, ¬¿¬ifl¿.tee.çe.gov,l;›_r ou
littpsgf /bIIc,onipra__s.eom/ I'¬Iori\_e,/Pul;_lieAcç,_e,;ss.
26.6~Quaisquer esclarecimentos serão prestados pela Pregoeira, durante o eitpediente normal, Comissão de
Pregão da lirefeiiiira Municipal de MORAD.‹.*'i l*~lC_`JVA, localizada a Av. Manoel Castro, n° 726, Centro, no
horario das [I8:í`.lCI ate as il:3il horas.
26.7-Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira e, dependendo do caso, pela autoridade competente, nos
termos da legislação pertinente.
26.8 - Qualquer modificação no Edital ezige divulgação pelo mesmo insirtinierito de piiblicação em qiie se deu o
teitto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, e:-tecto qiiando, inquestionavelmente, a alteração
não afetar a formiilação das propostas.
26.9 - No jtilgaiuento da habilitação e das propostas, a Comissão podera sanar erros ou fallias que não alterem a
substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante. despacho fundamentado, registrado
em Ata acessivel. a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de habilitação e classificação.
26.10 - Os licitarites assiimem todos os custos de preparação e apresentação de siias propostas e a Administração
não sera, erii nenlium caso, responsavel por esses custos, itidependentemerite da condução ou do restiltado do
processo licitatório.
26.11 - O licitante devera manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o caso, para
repiiescrita-lo ria ettectiçiio do corittato.
26.l 2 ~ Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, ezcluir-se-a o dia do inicio e incluir-se«
a o rio vencimento. Sd se iniciam e vencem os prazos em dias de eitpedieiite na Adm.inistração.

27. DO FORO _
27.1- Fica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA, Estado do Ceara, para dirintir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se,
desde ja, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Morada lfilova-«Cl-i, 13 de abril de 2022

' I * mpb
Pregoeira Oficial
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